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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável reuniu no dia 6 de novembro de 2025, na sede da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do Faial, e ainda com recurso a meios telemáticos. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas Propostas foram remetidas à Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no dia 30 de novembro de 2025, com data-limite para 

emissão de parecer sectorial e envio deste à Comissão de Economia até ao dia 10 de novembro de 

2025. 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, na redação 

que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio, na sua 

redação atual. 

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, as matérias abaixo elencadas são da competência da Comissão 

Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
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CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável a 

apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas do Plano Regional Anual e do Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores, ambas para o ano de 2026, nas seguintes matérias: 

• Alterações climáticas; 

• Ambiente; 

• Bem-estar animal e recursos cinegéticos; 

• Comunicação social; 

• Energia; 

• Ordenamento do espaço marítimo; 

• Ordenamento do território; 

• Orla costeira; 

• Política de ocupação dos solos; 

• Recursos hídricos; 

• Reservas naturais e ecológicas. 

O parecer sobre as Propostas de Decreto Legislativo Regional supra referenciadas fundamenta-se 

na análise dos correspondentes projetos/ações que foram acompanhadas da devida audição aos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A programação anual contida nos documentos em análise estabelece em cada setor da política 

regional o investimento público que será promovido pelos diversos departamentos do Governo 

Regional durante o ano de 2026.  

O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026, referente aos objetivos e programas da área de competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 
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Quadro 

Plano Anual para 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável) 

Objetivos / Programas 
Investimento 

Público (€) 
Plano (€) 

Outros 
Fundos (€) 

1 - Coesão e representação 11.290.532 11.290.532 0 

1.1 - Coordenação da atividade governativa 1.150.000 1.150.000 0 

1.1.2 - Plataforma eletrónica de 
Comunicação com o Cidadão 

100.000 100.000 0 

1.1.3 - Jornal oficial, estudos e bases de 
dados jurídicos 

100.000 100.000 0 

4 - Diáspora e media 3.350.103 3.350.103 0 

4.1 - Apoio aos Media 1.785.831 1.785.831 0 

4.1.1 - Programa de Apoio à Comunicação 
Social  

1.635.831 1.635.831 0 

4.1.2 - Financiamento de obrigações 
específicas do serviço público de notícias e 
de televisão 

150.000 150.000 0 

7 – Economia rural e alimentação 145.923.798 69.789.440 76.134.358 

7.2 – Desenvolvimento Sustentável, 
Biodiversidade e Alterações Climáticas 

44.332.614 14.986.949 29.345.665 

7.2.1 - Agro Ambiente, Clima e Agricultura 
Biológica 

10.797.666 1.619.650 9.178.016 

7.2.3 - Melhoramento Genético e Bem-estar 
animal 

900.000 900.000 0 

7.2.4 - Bem-estar de animais de companhia, 
errantes e Etologia 

155.000 155.000 0 

7.2.14 - Life IP Climaz 350.000 350.000 0 

7.2.20 - Life Snails 37.000 37.000 0 

7.2.21 - Gestão de recursos cinegéticos e 
piscícolas 

50.200 50.200 0 

7.2.31 - Melhoramento genético – Aquisição 
de equipamentos 

50.000 50.000 0 
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7.2.32- Programa de identificação e 
esterilização de animais de companhia: 
Centros de Recolha / Câmaras Municipais 

100.000 100.000 0 

7.2.33  - Cuidados médico-veterinários para 
animais de companhia 

30.000 30.000 0 

7.2.34 - Requalificação e melhoramento dos 
centros de recolha animal 

200.000 200.000 0 

7.2.35 - Projeto animal de companhia para 
combate à solidão 

12.000 12.000 0 

7.2.36 - Combate ao acorrentamento 2.000 2.000 0 

7.2.38 - LIFE AGRILOOP GSR 800.000 800.000 0 

7.2.39 - LIFE POLINIZAÇORES 450.000 450.000 0 

7.2.44 - LIFE AGRILOOP 400.000 400.000 0 

7.4 - Ordenamento e gestão do território 88.000 88.000 0 

8 – Economia do Mar 36.731.976 36.731.976 ,0 

8.6 – Monitorização, Promoção, Fiscalização 
e Ação Ambiental Marinha 

346.813 346.813 0 

8.9 - Gestão e requalificação da orla costeira 106.178 106.178 0 

9 – Desenvolvimento Turístico, 
mobilidade e Infraestruturas 

402.925.263 342.484.528 60.440.735 

9.1 – Eficiência Energética e Energias 
Renováveis 

66.469.673 66.469.673 0 

9.2 – Serviços Energéticos 1.000.000 1.000.000 0 

9.3 – Mobilidade Elétrica 800.000 800.000 0 

9.4 – Política Energética 400.000 400.000 0 

11 - Sustentabilidade, ação climática e 
gestão de riscos 

26.632.427 26.632.427 0 

11.1 - Planeamento, inspeção e promoção 
ambiental 

5.919.259 5.919.259 0 

11.2 - Qualidade ambiental e alterações 
climáticas 

3.715.536 3.715.536 0 

11.3 - Conservação da natureza e 
biodiversidade 

2.677.954 2.677.954 0 

11.4 - Recursos hídricos e rede hidrográfica 1.011.734 1.011.734 0 
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11.9 - Gestão de Riscos, Cartografia e 
Cadastro 

852.304 852.304 0 

 

De referir que não foram incluídas no quadro aquelas que são as ações que estão na tutela das 

obras públicas (Programa 9), mas que dizem respeito a obras afetas às áreas de competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável: 

a) Projeto 9.32 – SRMP – Gestão e requalificação da orla costeira; 

b) Projeto 9.35 – SRAAC – Planeamento, inspeção, e promoção ambiental 

c) Projeto 9.36 – SRAAC – Conservação da natureza e biodiversidade 

d) Projeto 9.37 – SRAAC – Recursos Hídricos e Rede Hidrográfica 

 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA: 

O Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática iniciou a sua intervenção referindo que esta 

Proposta de Plano de Investimentos para 2026 reserva cerca de 30 milhões de euros para 

investimento nas áreas da tutela da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática (SRAAC). 

Continuou a sua intervenção inicial como a seguir se transcreve: 

“Estão previstos cerca de 14,2 milhões de euros para políticas e projetos no departamento do 

ambiente, aos quais acrescem outros 3 milhões para investimento em obras públicas neste 

domínio, e ainda cerca de 12,5 milhões a alocar à proteção civil e bombeiros dos Açores. 

No que se refere à Secretaria Regional de Ambiente e ação Climática (SRAAC) trata-se de um plano 

de investimentos para 2026 mais reduzido, com uma redução de investimento, no global, na 

ordem dos 17%. 

A justificação para esta redução centra-se em 2 aspetos: 

1- Uma opção estratégica do Governo Regional em concentrar esforços na execução do 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), que termina em 2026. O que é facto é que não podemos 

desperdiçar estas verbas e esta oportunidade que será seguramente única e irrepetível. 

No entanto, esta opção, que é lógica, racional e rigorosa, tem impactos em alguns departamentos, 

como acontece com o Ambiente. Na verdade, o PRR, de acordo com a programação que foi feita 

anteriormente, não abrange projetos no domínio do ambiente, razão que leva à redução de 

investimento nesta Secretaria. 
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2- Para além disso, em 2025, esta Secretaria, no seu todo, concluiu um conjunto de projetos que 

representavam investimentos muito significativos e que pesavam na dotação do plano, tais como: 

o O projeto-piloto para implementação do sistema de depósito de embalagens não 

reutilizáveis de bebidas, concluído este ano; 

o O projeto LIFE BEETLES, que termina no final do ano; 

o O levantamento aerofotogramétrico com varrimento LIDAR de todas as ilhas, para 

realização de cartografia de risco, que representou um investimento de quase 1 milhão de euros; 

o Para além da realização de um esforço muito significativo em 2025, na aquisição de 

viaturas de combate a incêndios, algo que não acontecia desde 2010, com a aquisição de 9 

viaturas no valor de 3,3 milhões de euros, das quais 7 ficarão entregues até ao final do ano, de 

modo que o peso no orçamento de 2026, será substancialmente menor. 

E, portanto, havendo uma redução do plano de investimentos da SRAAC para 2026, há que, no 

debate parlamentar, recordar o elevado investimento e as importantes conquistas verificadas em 

2025, bem como valorizar as apostas fortes que ainda assim estão plasmadas neste plano em 

2026. 

AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA 

Começando pelos importantes investimentos e concretizações em 2025, há que recordar que, no 

setor do ambiente foram ou serão concluídos outros instrumentos fundamentais para a Região, 

tais como: 

• O Roteiro para a Economia Circular Regional, que culminou com a aprovação da Agenda 

para a Economia Circular dos Açores; 

• O Roteiro para Neutralidade Carbónica dos Açores (800 mil euros); 

• O segundo ciclo do Plano de Gestão de Riscos de Inundações – PGRIA; 

• O Plano de Secas e Escassez de Água dos Açores; 

• A revisão do Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores, e o regime de 

fluxos específicos de resíduos, ficando disponíveis para análise pelo Parlamento Regional; 

• Conclusão com sucesso da execução do Projeto LIFE Beetles; 

• Os seis Planos de Gestão dos Parques Naturais de Ilha; 

• E também as nove Cartas de Desporto na Natureza. 
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No que se refere aos investimentos previsto neste Plano de Investimentos para o Ambiente, 

apesar da redução significativa do volume de investimento, face a 2025, ainda assim, o plano dá 

garantias de podermos continuar o percurso positivo que se tem verificado nos últimos anos nos 

departamentos da tutela da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática, para além de 

permitir ainda o lançamento de alguns novos projetos, relevantes para o desenvolvimento da 

nossa Região, designadamente: 

Obras públicas da tutela do Ambiente 

No que respeita às obras públicas de natureza ambiental a executar pela Secretaria Regional do 

Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, está previsto um investimento de cerca de 3 milhões de 

euros, dos quais 2,7 milhões de euros para a conclusão da construção do novo Centro de 

Interpretação Ambiental do Algar do Carvão, na Terceira.  

Está prevista também a execução da obra da Bacia de retenção da Zona do Biscoito, em Santa 

Bárbara, na Ribeira Grande. 

• Gestão de resíduos e economia circular 

Para 2026, uma das grandes apostas refere-se à melhoria da gestão de resíduos e ao fomento da 

economia circular, com o objetivo de continuar o trajeto de sucesso verificado na Região, rumo 

ao cumprimento das metas comunitárias, tal como atestam os Sistema Regional de Informação 

sobre Resíduos de 2024, apresentados no passado mês de agosto, onde se verificam resultados 

verdadeiramente diferenciadores e prestigiantes para a Região, ao nível da Taxa de Preparação 

para Reutilização e Reciclagem e à Taxa de Desvio de Resíduos de aterro. 

E, portanto, queremos dar continuidade a este trabalho e, nesse sentido, depois de, nestes 

últimos 3 anos, termos investido cerca de 6,5 milhões de euros na requalificação dos Centros de 

Processamento da Região (CPR), em 2026, continuaremos a realizar um investimento muito 

significativo, de cerca de 2,7 milhões de euros, para modernização dos processos de reciclagem e 

tratamento de resíduos, com a aquisição e instalação de um vasto conjunto de equipamentos 

para esse efeito. 

Trata-se da instalação de novas linhas de triagem nos centros do Pico, Graciosa, São Jorge, Santa 

Maria e Faial, de forma a otimizar e modernizar a gestão de resíduos, promovendo a separação, 

a redução da perigosidade e a valorização dos materiais encaminhados.  

Nos CPR de São Jorge, Graciosa e Santa Maria serão adquiridas três linhas de triagem mistas para 

resíduos indiferenciados e da recolha seletiva, enquanto nos CPR do Pico e do Faial serão 
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adquiridos equipamentos complementares às linhas já existentes, melhorando a eficiência, as 

condições e a segurança do trabalho.  

Continuaremos ainda com a implementação do Projeto-piloto para recolha e encaminhamento 

de cápsulas de café usadas e das medidas previstas na agenda para a Economia Circular. Daremos 

também daremos início ao projeto Têxtil, com o objetivo de encontrar soluções para os desafios 

associados a esta tipologia de resíduos na Região. 

Daremos também continuidade ao Programa ECOFreguesia, com uma dotação de 500 mil euros, 

para apoiar diretamente as Juntas de Freguesia na limpeza a manutenção de espaços públicos, 

incluindo Ribeira e Orla Costeira. 

• Conservação da Natureza e preservação da biodiversidade 

Em matéria de Conservação da Natureza e preservação da biodiversidade, teremos novamente 

um forte investimento no âmbito deste Plano. 

Os três projetos LIFE em curso na Região - LIFE IP Azores Natura, LIFE IP Climaz e LIFE Snails (uma 

vez que o Life Beetles termina no final deste ano) - contam com uma dotação global de cerca de 

3,2 milhões de euros. 

No que se refere ao investimento para apoio à manutenção das paisagens da cultura da vinha e 

de pomares tradicionais em áreas classificada, a dotação ascende a 2,1 milhões de euros.  

Só nestas 2 apostas, estamos a falar num investimento de cerca de 5,3 milhões de euros. 

No quadro da monitorização e gestão do património natural e da biodiversidade, serão aplicados 

cerca de 415 mil euros, destinados à gestão da Rede de Áreas Protegidas dos Açores, bem como 

cerca de 180 mil euros para a gestão dos parques naturais de ilha, com o objetivo de intervir nos 

trilhos integrados nos parques, sob responsabilidade da Secretaria Regional do Ambiente e Ação 

Climática. 

Com um investimento de cerca de 900 mil euros na Vigilância ambiental, asseguraremos o 

funcionamento das equipas de vigilantes da natureza e assistentes operacionais, incluindo 

viaturas, equipamentos, fardamento e formação, garantindo uma presença ativa e de 

proximidade em todo o território. 

Estão ainda previstos cerca de 750 mil euros destinados ao funcionamento da Rede Regional de 

Centros Ambientais e à promoção de boas práticas ambientais, abrangendo as despesas de 

funcionamento dos 19 edifícios que integram esta rede, promovendo a literacia ambiental e 

valorizando o património natural e cultural da Região, em articulação com o Geoparque Açores e 

com as Reservas da Biosfera. 
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• Promoção da educação e da qualidade ambiental 

Na área da educação ambiental, manteremos a aposta da Oferta de Atividades de Sensibilização 

Ambiental Escolar (sem reflexo no plano de investimentos, apenas com recurso a meios próprios) 

e lançaremos o projeto INTERREG MAC-IDAFE, com um investimento de 75 mil euros, visando 

produzir recursos pedagógicos adaptados, formar professores e implementar ambientes virtuais 

de aprendizagem nas escolas da Macaronésia. 

No que se refere à promoção da qualidade ambiental, após a recolha de dados sobre a 

concentração de radão, entendeu-se ser necessário prolongar o período de monitorização, de 

modo a captar as variações anuais.  Assim, o Mapa de Suscetibilidade ao Radão será concluído em 

2026, seguindo-se a elaboração do Plano de Radão, com término previsto para 2027. Em 2025 foi 

iniciado o processo de aquisição de três estações de monitorização ambiental da radioatividade, 

num valor de cerca de 190 mil euros, cuja entrada em funcionamento ocorrerá em 2026.  

Iniciaremos também o desenvolvimento da Estratégia para a Qualidade do Ar dos Açores e 

procederemos à revisão do respetivo regime jurídico na Região. 

• Ação Climática 

No que se refere à ação climática, manteremos como prioridade a implementação do Programa 

Regional para as Alterações Climáticas, em articulação com o Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica, através de vários instrumentos, com destaque para: 

A execução do LIFE IP Climaz, com uma dotação de 2,1 M€, dos quais 1,7 M€ são da 

responsabilidade da SRAAC, repartindo-se o restante investimento entre a DRRFOT e a DRPM. 

Daremos ainda continuidade ao projeto Reinforce II, no âmbito do programa INTERREG, 

destinado à reflorestação de áreas públicas com espécies mais bem-adaptadas às alterações 

climáticas, prevendo-se um investimento superior a 67 mil euros em 2026; 

Daremos continuidade à execução do Planclimac 2, para desenvolver um projeto piloto e um 

manual com medidas e técnicas para minimizar os efeitos das inundações e escorrências 

superficiais em territórios insulares rurais e urbanos. 

E avançaremos também com os procedimentos para a criação do observatório climático do 

Atlântico, na ilha Terceira, após a realização das obras por parte do IPMA. 

Continuaremos a reforçar o acompanhamento das zonas vulneráveis a movimentos de vertente, 

sobretudo através do Projeto Azmonirisk, com um investimento de cerca de 100 mil euros, 

manteremos o regime de apoio à emergência climática e lançaremos o procedimento para 

instalação de sistemas de alerta de cheias em bacias de risco. 
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Recordo que, em 2026, será iniciada a revisão do PRAC, que se estenderá até 2027, num valor 

global de cerca de 230 mil euros. 

• Gestão dos recursos hídricos 

Na área da gestão dos recursos hídricos, está previsto um investimento de cerca de 1M€, para 

monitorização e manutenção da rede hidrográfica dos Açores.  

Prosseguiremos, também, com a avaliação intercalar do Plano de Gestão da Região Hidrográfica, 

com a reavaliação dos riscos de cheias e inundações e daremos início à monitorização da 

salinização das massas de água subterrâneas nas ilhas Graciosa e Pico, um passo essencial para a 

proteção deste recurso estratégico. 

• Cartografia e Cadastro 

No que se refere à cartografia e cadastro, disponibilizaremos serviços públicos de consulta e 

visualização de informação geográfica, incluindo modelos e dados LiDAR, e avançaremos com a 

produção de cartografia topográfica vetorial de elevado detalhe, essencial para o ordenamento e 

mitigação de riscos.  

Em 2026 será lançado o procedimento para aquisição de serviços de cartografia topográfica 

vetorial, na escala de 1:2.000 para as áreas edificadas e 1:10.000 para as áreas não edificadas da 

Região Autónoma dos Açores, num valor total de 2,2 milhões de euros. 

 

De acordo com os dados do Sistema Regional de Informação sobre Resíduos de 2024, 

apresentados no passado mês de agosto, verificam-se 2 resultados que merecem destaque, e que 

são verdadeiramente diferenciadores e prestigiantes para a Região, mais concretamente no que 

se refere à Taxa de Preparação para Reutilização e Reciclagem e à Taxa de Desvio de Resíduos de 

aterro. 

Em 2024, a Taxa de Preparação para Reutilização e Reciclagem ascendeu a 48%, o que representa 

um crescimento absolutamente extraordinário de 54% em apenas 4 anos, o que é 

verdadeiramente notável, deixando a Região muito próxima de atingir a meta de 55% para 2025, 

definida a nível comunitário e no PEPGRA 20+, sendo que a ilha de São Miguel, individualmente, 

já ultrapassou essa meta, tendo-se fixado em 56%. 

Relativamente à Taxa de Desvio de Resíduos de Aterro, os resultados são também excecionais, 

tendo-se fixado em apenas 24% em 2024, o que representa uma redução de 47% em apenas 4 

anos. 
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Ou seja, neste momento, já cumprimos e ultrapassámos a meta definida no PEPGRA 20+, de 30% 

definida para 2025 e que caminhamos em excelente ritmo para atingir a meta comunitária de 

10%, definida para 2035, uma vez que, com a inauguração da central de valorização energética 

de São Miguel, as perspetivas são muito boas, deixando antever o cumprimento integral da meta 

de Desvio de Resíduos de Aterro. 

E, portanto, no conjunto das áreas de tutela da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática, 

apesar das reduções previstas para 2026, há que valorizar as enormes concretizações verificadas 

em 2025 e valorizar os fortes investimentos previstos para 2026 em diversas dimensões 

estratégicas.”  

 

Deu assim por terminada a sua apresentação inicial. 

Aberta a primeira ronda de questões usou da palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) 

que iniciou referindo que compreende a justificação apresentada quanto ao valor do Plano 

alocado face aos esforços do Governo Regional para  a execução, do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR), sendo que a diminuição de aproximadamente 5 milhões de euros levanta 

preocupações tendo em conta que há determinadas áreas que apresentam reduções 

significativas, “uma delas  é Programa ECOFreguesia, porque  vemos este Programa, muitas das 

vezes, como  uma substituição ao Governo Regional, são as Juntas de Freguesia que, dada a sua 

proximidade, têm feito esse trabalho principalmente em termos de limpeza de Ribeiras. Aquilo 

que anunciou em 2025 -  1 milhão de euros  o maior valor jamais alocado, mas a verdade é que 

em 2024 teve uma dotação revista de milhão e quatrocentos mil euros, era o valor que tinha 

disponível para poder executar, só executou a 50% e o restante não chegou às Freguesias. A 

verdade é que o que nos apresenta agora para 2026 é uma redução de 50%, ou seja, temos uma 

dotação de 500 mil euros para o ECOFreguesia. Pergunto: As 151 Juntas de Freguesia que têm 

este protocolo  têm a informação desta redução, sabemos que estão a elaborar o plano para 2026,  

e aquelas com que temos contacto  não têm conhecimento de qualquer redução. Estão a elaborar 

um plano com um conjunto de  ações, com determinado valor e desconhecem desta redução.   

Outro aspeto para o qual temos sido alertados em várias reuniões realizadas até no âmbito da 

campanha eleitoral, diz respeito ao atraso consecutivo dos pagamentos do ECOFreguesias. 

Sabemos, como já explicou, não haver data-limite para o pagamento, mas a verdade é que as 

Juntas de Freguesias tem este encargo, fazem  pagamentos, ficando com este valor em falta nas 

sua contabilidade porque os pagamentos que vêm tardiamente. 
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Outras questão refere-se a outra área onde se verifica  redução, e que se revela preocupante, 

atendendo aos eventos meteorológicos extremos que temos sofrido cada vez mais 

frequentemente, diz respeito aos recursos hídricos. Observamos uma redução de mais de 40%. 

Esta diminuição implica diminuição na manutenção da rede hidrográfica, um assunto que é 

próximo das pessoas, porque  infelizmente tem-se assistido a cada vez mais danos materiais, até 

de situações de famílias que tudo perderam. Assim a diminuição de verba alocada revela-se, para 

nós uma preocupação acrescida. São estas as questões que gostaria de ver esclarecidas” – disse. 

 

O Sr. Secretário Regional respondeu que a redução do investimento em matéria ambiental, não 

coloca em acusa a proteção ambiental, nem a capacidade operacional da Secretaria, porque 

grande parte do funcionamento desta Secretaria não tem qualquer reflexo em termos de 

investimento e “por isso que temos de dizer que grande parte do trabalho é feito com o serviço 

próprio da Secretaria, que tem serviços operacionais em todas as ilhas, não há projetos colocados 

em causa, poderá haver um retardamento de processos administrativos, mas nunca serão 

definitivamente inviabilizados. Concretamente ao nível do Programa ECOFreguesia  o valor 

alocado é de 500 mil euros - uma redução de 50% em relação ao ano anterior.”  

E reforçou: “ o próprio diploma de criação do Programa define que a verba inscrita é limitada pela 

dotação do plano de investimentos. Eu nunca assumi o compromisso de continuadamente se 

alocar 1 milhão de euros, não o poderia fazer. Mesmo face a esta redução é preciso ter em 

atenção que este valor é igual ao valor máximo que em algum momento  o Partido Socialista, 

durante os seus anos de governação disponibilizou. Haverá redução, mas é igual ao valor máximo 

que o Partido Socialista afetou a este programa.  Portanto não é nenhum desmerecimento, nem 

nenhuma queda em relação a práticas anteriores. Pelo contrário, está no limite máximo daquilo 

que foi feito entre 2012 e 2020, pelo Partido Socialista. Também dou nota que  

houve um ano em que transitou dívida e obrigou a  prever a verba como paga naquele ano, no 

ano à frente - não significa que tenha sido uma dotação para aquele ano, era para acomodar a  

transição da dívida e para pagar o ano corrente em causa, portanto o valor era de 1 milhão. 

É também, importante sublinhar que tudo fazemos para pagar o ECOFreguesias o mais 

rapidamente  possível. Mas o que é facto é que até ao final do ano é sempre tempo de pagar o 

ECOFreguesias, não há limite temporal dentro do ano civil em que está definido.  Houve um ano 

até que foi pago na primeira quinzena.  
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E também é preciso clarificar que quando a Sra.  Deputada refere “ deixar dividas” nunca ficou a 

faltar a chegada de dinheiro às Juntas de Freguesia, podem não receber a verba a dado momento, 

mas até hoje, nunca ficou por pagar único euro às Juntas de Freguesia.” 

Reiterou: “Nunca ficou a faltar dinheiro às Juntas de Freguesia, todo ele está pago e, portanto, 

não há qualquer irregularidade no ECOFreguesias. A minha expectativa, para este ano é que os 

pagamentos possam ser feitos ao longo deste mês de novembro, retomando a normalidade 

daquilo que sempre foi, à exceção do ano que em que se pagou  no ano seguinte.  Neste momento 

falta apenas uma junta de freguesia entregar a documentação, só após o que se poderá proceder 

à avaliação e posterior pagamento.” 

Continuou a sua resposta: 

“Em relação aos recursos hídricos, considero importante aproveitar este espaço para fazer alguma 

pedagogia: a competência de intervenção nas linhas de água é dos proprietários das propriedades 

onde estas estão instaladas  Ao contrário daquilo que se considera, a esmagadora maioria dos 

terrenos que conflituam com as linhas de água são privados. Diz a Lei da Água que a 

responsabilidade é de os proprietários fazerem a manutenção dos seus espaços. Tirando isto, 

todos os espaços em aglomerado populacional são competência das Câmaras Municipais, não do 

Governo Regional. Só fora dos aglomerados populacionais é que a competência  é do Governo 

Regional. Nessas zonas que são da competência do Governo Regional, efetivamente é feito um 

trabalho  exaustivo, todos os dias. Só na ilha de São Miguel nós temos 55 pessoas todos os dias a 

trabalhar na manutenção das Ribeiras, é um esforço porque na verdade há que lembrar que 

temos 7 mil quilómetros de Ribeiras e temos 727 bacias hidrográficas,  é um trabalho infindável. 

Mas associado a este trabalho é preciso que haja boas práticas ao nível da exploração e da gestão, 

dos cortes de madeira, as licenças que são atribuídas são claras em dizer que não podem ser 

depositados sobrantes vegetais, ramagens, madeira cortada junto às linhas de água, o que 

continua a acontecer. O que acontece é que o caudal em determinados momentos consegue 

chegar às margens e arrasta esses materiais. Nos Açores existem  centenas de passagens 

hidrográficas, portanto é preciso a responsabilização individual. Todos os dias disponibilizamos 

centenas de trabalhadores dentro das ribeiras a fazer manutenção, importa esclarecer que as 

verbas alocadas são em parte para limpeza e desobstrução na sua grande maioria, de bacias de 

retenção, que vão continuar a ser limpas. 

Explicou também que estas verbas inscritas em determinadas rúbricas, que não são estanques  e 

havendo necessidade serão reforçadas.  
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“Aproveito este momento para fazer esta pedagogia em relação à divisão de competências em 

relação a esta matéria, e apelar às pessoas para que tenham atitudes responsáveis, porque 

quando não o fazem estão a colocar em risco a segurança de pessoas e bens  

Sublinho ainda que temos previsto o Fundo de Emergência Climática, um instrumento a ativar 

face a situações que envolvam danos materiais e patrimoniais que não sejam abrangidos por 

outros sistemas, sempre para a salvaguarda das pessoas.” 

 

No uso da réplica a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) voltou a afirmar: “já houve um ano 

em que o valor transitou, e para todos os efeitos, para essas Juntas de Freguesia, no final desse 

ano, tinham esse valor em falta. Eu nunca disse que o Senhor nunca tinha pagado, o pagamento 

chega é tarde, o que constitui uma  incerteza, à qual se junta agora esta redução da verba alocada. 

Como sabemos, quando há aumentos tudo está bem, mas e neste caso em que vai haver 

diminuição certamente as Juntas  de Freguesia que estão a fazer a sua gestão, vê-la-ão  com 

grande preocupação, uma vez que vão ver reduzidos também as suas intervenções nas suas áreas 

de atuação. Acrescentou ainda: “em relação, ao programa ECOFreguesia considero que o Sr. 

Secretário realça sempre o a gestão do Partido Socialista, mas o que estou a referir é o histórico 

da sua governação, porque já tem cinco anos de governação e é sobre estes que estou a debater. 

Por isso estou a falar nos seus investimentos, na dotação que já afetou ao programa, que já 

chegou a ser, mesmo que para pagamentos do ano anterior, de 1 milhão e quatrocentos mil euros.  

Assim sendo quanto vai transitar para 2026? Aquilo que agora pretendo perceber para 2026 é 

qual será  impacto é que estes 500 mil euros terão?”  

Questionou a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) sobre mais dois assuntos:  

 

• “O Sr. Secretário abordou o projeto-piloto de recolha e encaminhamento para reciclagem de 

cápsulas de café, um projeto que tem tido grande adesão e com uma consequência muito 

positiva, principalmente nos centros de processamento de resíduos, uma vez que as cápsulas 

eram, e são, dos grandes problemas em termos de refugo. Pergunto após o término do sistema 

piloto, se já sabe o que se seguirá?” 

• “Relativamente ao sistema de alertas cheias, uma temática já várias vezes abordada, verifica-se 

agora a  inscrição, em relação a  2025,  de uma verba muito mais reduzida. Peço que possa fazer 

o ponto da situação do  que foi feito em 2025 e o que transita para 2026.”  

Respondeu o Sr. Secretário que sobre o conhecimento por parte das Juntas de Freguesia da verba 

alocada ao programa ECOFreguesia: “os documentos agora em discussão são públicos, assim 
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como o foram quando se inscreveu 1 milhão de euros, não me sentido impelido a comunicar com 

as Juntas de Freguesia nesse sentido”. 

Considerou imperioso voltar a explicar que existiu um ano com uma dotação de 500 mil euros, a 

meio desse ano houve um reforço de milhão de euros. Nessa altura, disse “telefonei aos senhores 

presidentes de Junta de Freguesia a explicar que ia existir este reforço, exatamente para 

perceberem que era uma coisa única e irrepetível,  nesse ano foi um milhão e quinhentos mil 

euros. Nesse ano verdadeiramente não se pagou parte desse valor que transitou em dívida que 

foi paga em janeiro. Nesse mesmo ano, foi paga a verba prevista para esse ano. Portanto, não há 

nada em divida.  A Sra. Deputada diz que já tenho história, e se há história da qual eu me orgulho, 

é a do  ECOFreguesia, por um motivo muito simples: em quatro anos, este Governo alocou ao 

programa o mesmo valor que a governação socialista alocou em oito anos. Faço esta referência 

porque corresponde a um momento da história em que se eleva o programa para um patamar 

novo. Mas num ano de contenção financeira, como já expliquei que será o de 2026,  

evidentemente não é possível  manter um milhão de euros. Alocou-se verba em valor igual ao 

máximo alocado pelo Partido Socialista, que na minha opinião é  o mínimo que se pode fazer para 

que as Juntas de Freguesia também possam fazer bem este trabalho.” 

Respondeu à segunda questão colocada - projeto-piloto de recolha e encaminhamento para 

reciclagem de cápsulas de café,  referindo que projeto está  a ser implementado nos 19 municípios 

da Região, numa colaboração entre o Governo Regional, e a RECAPS. Cabe ao Governo Regional 

pagar o transporte dessas cápsulas para o continente, as Câmaras Municipais recolhem e 

entregam no operador e o operador procede em conformidade com este apoio. Considerou que: 

“o projeto para passar de piloto a definitivo não tem qualquer tipo de custo e o Governo Regional 

está disponível para posteriormente o  continuar a apoiar. Portanto, será uma transição,  em 

consonância com aquilo que entidade gestora entender, mas que tem todas as condições para 

ser célere.” Acrescentou que os dados sobre o projeto mostram que está a ter sucesso mais 

numas ilhas do que outras, mas de modo global com grande adesão.” 

Sobre sistema da alerta de cheias (última questão colocada) resumiu o trabalho já realizado ao 

nível de levantamento das localizações. Ocorreu um procedimento por parte do Centro de 

Informação e Vigilância Sismovulcânica dos Açores (CIVISA) que, por várias vezes, não cumpriu os 

prazos definidos. Exemplificou com relatórios que deveriam ser entregues a 28 de agosto de 2022, 

o que só acabou por ser efetivado a 5 dezembro de 2023. Este constrangimento levou à perda de 

“ uma janela de oportunidade”, já que o  projeto estava previsto no âmbito do REACT-EU, neste  

momento procedeu-se à contratação de uma prestação de serviços com a GLOBALEDA, lançado 

a 18 de setembro de 2025, com o prazo de 3 meses, para o desenvolvimento da arquitetura de 
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comunicações para o sistema de alerta de cheias nas bacias hidrográficas de risco, 

nomeadamente nas ilhas de São Miguel, Terceira, Pico, São Jorge e Flores, com enfoque nas que 

constam do Plano de Gestão de Riscos e Inundações da Região Autónoma dos Açores (PGRIA).  

Nesta fase estão a ser focalizadas as bacias hidrográficas da Povoação, Agualva, Dilúvio e Ribeira 

Seca, está a proceder-se ao desenvolvimento da arquitetura de comunicações assente em duas 

componentes distintas: a rede de comunicações de suporte dos sensores de sistema de alerta e 

a rede de alto débito de alta disponibilidade para transmissão de sinal vídeo 

A segunda fase  consistirá no lançamento de concurso internacional para a instalação desse 

sistema de análise de cheios, num valor de 1.508.000 euros, e que se prevê que seja lançado no 

primeiro semestre de 2026.” 

 

Seguidamente usou da palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto (CDS/PP) que solicitou esclarecimento 

sobre o ponto da situação na Fajã dos Cubres, como resultado da derrocada no do passado dia 9 

de outubro, considerando ser importantíssimo a proteção dos taludes de acesso a essa Fajã.   

Questionou sobre a ação do  Governo para resolver essa situação, e da existência de verba inscrita 

no Plano para 2026 para a recuperação do acesso e a consolidação da encosta de modo a  prevenir 

futuras ocorrências semelhantes 

O Sr. Secretário respondeu : “ não existe verba para esse investimentos, porque na verdade não 

teria de existir, nomeadamente pelos timings de ocorrência da derrocada. Considero importante 

referir que esta é uma estrada municipal. Mas, também considero que o evento que ali ocorreu 

tem dimensões que não me parece que se coadunem com a capacidade de ação e de investimento 

de uma Câmara Municipal, muito menos com a dimensão da Câmara Municipal da Calheta. 

Portanto considero que naturalmente terá de haver uma colaboração do Governo Regional na 

resolução deste problema, até porque aquela estrada do ponto de vista rodoviário é o único 

acesso que liga a Fajã dos Cubres a Fajã do Belo e a Fajã da Caldeira de Santo Cristo, portanto há 

conjunto de pessoas que dependem daquele acesso, é preciso encontrar uma solução. Neste 

momento aguardamos o relatório do Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC),que foi 

pedido pela própria Câmara, onde serão identificadas seguramente soluções para a resolução 

desse problema e, a partir do momento em que tivermos as alternativas para intervir é que 

poderemos estimar custos e, encontrar financiamento para que possamos colaborar com a 

Câmara Municipal. Como se pode perceber este processo não possibilita inscrever verba no Plano 

para 2026. Naturalmente, quando houver uma solução definida  e avaliado o impacto orçamental, 

teremos de encontrar enquadramento financeiro, que terá de ser com fundos comunitários 

seguramente. Até lá é preciso que se faça uma gestão rigorosa e cuidada daquela zona, que está 
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em situação de perigo. Se é verdade  que assumimos esses riscos na  nossa vivência, também é 

verdade que deverá imperar a segurança que permita a normalização da circulação naquela zona. 

Estas Fajãs são detríticas haverá sempre pré-disposição para novos movimentos diferentes.”  

Informou ainda que: “já se encontra no local  uma equipa da Secretaria Regional do Ambiente e 

Ação Climática munida de equipamentos (adquiridos no âmbito REACT EU) drones com 

capacidade de levantamento de LIDAR, o que já está a ser feito. Toda a ação está a ser 

desenvolvida em sintonia e contacto direto com o Sr. Presidente da Câmara da Calheta.” 

 

Inscrita nesta ronda a Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD)  introduziu a sua questão dizendo: “Sr. 

Secretário desde 2020, ano após anos, todos os anos, quer haja uma dotação de 500 mil euros, 

quer uma dotação de um milhão de euros, o Partido Socialista faz sempre o mesmo tipo de  

declarações sobre o ECOFreguesia.  Considero  que a crítica é sempre a mesma. Não sei se o 

Partido Socialista não gosta da ECOFreguesia, não percebo! 

Mas a questão que de facto considero relevante é que nunca ouvi o Sr. Secretário a comprometer-

se com a continuidade de milhão de euros para a ECOFreguesia (e estive presente nestas  

discussões sobre a temática desde 2020).  O que aliás ouvi, e que o Sr. Secretário deixou bem 

claro, é que naquele ano tinha conseguido dotar este programa com um milhão de euros a título 

excecional. E, portanto, pensava eu que para todos tinha ficado bem claro que aquela dotação 

naquele ano tinha sido a título excecional. E também não acredito que se para o ano conseguir 

atribuir 3 milhões, claro que dará 3 milhões. Se conseguir dar 3 milhões ao programa 

ECOFreguesias, será sempre bom sinal. E até acredito que se pudesse dotar 5 milhões , também 

os dotará! 

O facto é que nunca se comprometeu com uma dotação anual de 1 milhão repetidamente e, aliás, 

sempre deixou muito claro que aquela era uma dotação excecional. E, aliás, corrija-me, por favor, 

se estiver enganada, que o reforço para o dobro da dotação foi exatamente este Governo que o 

fez. E, portanto, estamos aqui a discutir a normalidade de uma coisa que é boa.” 

Acrescentou na sua introdução à questão: “Também foi dito  que as Juntas de Freguesia muitas 

vezes sobrepõem-se ao Governo Regional, quando estamos perante a atuação da própria Direção 

Regional da Cooperação com o Poder Local, com o novo Regime de Cooperação Técnica e 

Financeira em vigor, que também acredito que abranjam algumas candidaturas e projetos da sua 

própria área. 

As questões que coloco ao Sr. Secretário são: 
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- O programa ECOFreguesias em si é bastante balizado  nas competências e nos projetos que as 

próprias Juntas de Freguesia podem apresentar. Há alguma previsão de atualização do próprio 

Programa? De quanto em quanto tempo é que é suposto fazer-se essa atualização, está prevista 

ou não? 

Que falhas é que tem notado no programa em vigor, que melhorias poderão ser introduzidas?” 

 

Neste momento da audição pediu a palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) para uma 

interpelação como a seguir se transcreve “Não posso deixar de fazer um comentário ao que foi a 

intervenção da Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD) quando diz que este é o mesmo discurso, 

mudando a data. Relembro os presentes e, nomeadamente a Sra. Deputada Sabrina Furtado, nós 

somos eleitos, somos eleitos por ilhas, por eleitores e no meu caso por marienses. Trago 

preocupações que nos são transmitidas constantemente, nomeadamente nesta questão do 

ECOFreguesias naquilo que consideram, algumas vezes, a imprevisibilidade dos pagamentos.” 

Dirigindo-se ao Sr. Secretário Regional – “Nunca referi Sr. Presidente que o aumento da dotação 

fosse negativo, nunca o referi. E o Sr. Secretário não me deixa mentir, mas este é discurso que 

vou voltar a trazer sempre que estas situações forem reportados e que o Partido Socialista 

considera serem de  extrema importância.  Até porque se o programa foi criado pelo Partido 

Socialista, é porque temos carinho pelo mesmo e conhecemos a importância que este programa 

tem. Daí a importância de nesta audição não deixar de poder apresentar os problemas que lhe 

estão associados quer para conhecimento dos deputados quer daqueles que nos ouvem, como 

tal não poderia deixar de fazer esta interpelação.” 

Respondendo o Sr. Secretário Regional considerou que na sua opinião todos os deputados têm a 

legitimidade total de fazerem as questões que quiserem, quantas vezes quiserem, da forma como 

quiserem. Como tal, e referindo-se à Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) disse: “Sra. 

Deputada Joana Pombo Tavares se recebe preocupações em relação ao ECOFreguesia, traga-me 

essas preocupações. Eu fico muito feliz ao falar do programa ECOFreguesia, é um projeto que 

corre muito bem que a todos dá muita satisfação.” 

Mais concretamente em resposta às questões colocadas pela Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD) 

afirmou:  “nunca me comprometi com o valor máximo de dotação a atribuir, nem o poderia fazer, 

porque a dotação está sempre dependente do Plano de Investimentos para cada ano.  

E por isso é que não pode haver mais previsibilidade, porque os orçamentos são feitos 

anualmente, portanto, não é possível, antes desta altura em que  estamos a discutir o Plano e a 

sua aprovação informar as Juntas de Freguesia se  o valor vai ser maior ou menor. Gostaria que 
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houvesse maior estabilidade. Se não houvesse esta contenção este ano teria mantido o valor de 

um milhão de euros, e como disse a Sra. Deputada se pudesse atribuir  dois ou três milhões assim 

seria -  é um valor  muito bem empregue.  

Continuou referindo que em 2022, se procedeu a um levantamento junto de todas as Juntas de 

Freguesia dos Açores para que identificassem aquilo que de menos bem funcionava no programa, 

e disse: “recebemos um conjunto muito vasto de contributos que tentamos integrar para 

melhorar o programa, sendo certo que existe uma grande heterogeneidade entre as Juntas de 

Freguesias açorinas: umas têm ribeiras, as outras não têm, umas têm orla costeira, outras não, 

umas têm mais pontos de recolhas do que outras, o que torna muito difícil encontrar uma malha 

de critérios que satisfaça plenamente todas as Juntas de Freguesia. Considero que com o 

rebranding da imagem, muitas Juntas de Freguesia ficaram satisfeitas, ao que se associa o  reforço 

de investimento. Por outro lado, não considero que as Juntas de Freguesia se substituam ao 

Governo, isso não é verdade.”  

E explicou: 

“Estabelecemos protocolos com as Juntas de Freguesia, e devo dizer que até considero que 

mesmo que não recebessem dinheiro nenhum, haveria sempre Juntas de Freguesia que iriam 

fazer estes trabalhos,  porque estão interessadas em proteger as pessoas da sua freguesia. 

Evidentemente que com recursos limitados não alcançariam o que têm feito atualmente com 

estes apoios, porque se é verdade que nós o fazemos por via do ECOFreguesia, e permitam-me 

dizer que 500 mil euros não é o normal que existia, 500 mil euros é o máximo que foi afeto pelo 

Partido Socialista. Os restantes valores eram mais baixos, por isso  estou confortável com esse 

valor, com certeza queria mais, conseguiríamos um trabalho muito mais efetivo se tivéssemos 

uma maior dotação. Não é possível, são as contingências da governação e nós temos de saber 

lidar com elas, mas mesmo assim estou confortável com este valor.  

A devo dizer que se agora é que estamos a discutir o Plano  e Orçamento e se o programa 

ECOFreguesia está dependente deste processo, nunca conseguiria comunicar mais cedo  as Juntas 

de Freguesia. Considero que estas acompanham estes trabalhos, acompanham a discussão dos 

Planos de investimento e como tal têm a capacidade de perceber qual é a verba que está 

disponível, a menos que haja alguma alteração em Plenário, sabem com o que é que podem 

contar e podem preparar o ano que vem.” 

 Prosseguiu referindo-se aos pagamentos: “ o valor  é recebido sempre no ano, à exceção do ano 

que já foi referido. Devo explicar que há dois períodos de avaliação no programa, a Secretaria 

procede às verificações, de cumprimento em conformidade com as candidaturas que 
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apresentaram, posteriormente elaboram-se os protocolos, e a sua assinatura (ainda a semana 

passada estavam a ser rececionados dois protocolos), concluindo-se o processo. O pagamento 

não é feito pela minha Secretaria, como é óbvio, a informação que tenho é de que os pagamentos 

serão concretizados este mês, e como expliquei não poderia ser muito mais cedo do que isto. Este 

é um programa com reputação, de enorme utilidade, e repito não se trata de uma substituição 

das Juntas de Freguesia ao Governo Regional- é o cumprimento de protocolo assinado com o 

Governo exatamente para o exercício reforçado dessas competências.” 

 

Abertas as  inscrições para a segunda ronda usou da palavra a Sra. Deputada Ana Jorge (PSD), que 

introduziu a sua questão considerando a intervenção introdutória profunda efetuada pelo Sr. 

Secretário, dando  ênfase que efetivamente a dotação atribuída para 2026  não coloca em causa 

o funcionamento da Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática (SRAAC), com serviços 

operacionais em todas as ilhas, um dado muito importante que a todos deve sossegar. A 

diminuição corresponde a uma exigência superior que se coloca aos Açores, que obriga a  

solidariedade, e uma gestão muito parcimoniosa daquilo que são as verbas para 2026 entre todas 

as Secretarias. Continuou sublinhando que o Sr. Secretário  fez referência a uma série de projetos 

já concluídos, permitindo à SRAAC a maturidade e  a tranquilidade resultante de um trabalho feito  

e prosseguir inclusive com  novos projetos.  

Indagou: “Sr. Secretário referiu dois dados que constam do Relatório do Sistema Regional de 

Informação sobre Resíduos de 2024, que importa, que todos possam registar,  peço que os possa 

reforçar, dada a importância que ilustram para os açorianos, para Portugal, para o cumprimento 

das  metas da União Europeia e porque são demonstrativos do nosso desempenho e do nosso 

compromisso, para com as gerações futuras, porque não trabalhamos só para metas, trabalhamos 

para pessoas, para a qualidade de vida e para o bem-estar da sociedade açoriana.” 

 

Usou de seguida da palavra a Sra. Deputada Cristina Calisto (PS), que questionou sobre o ponto 

da situação relativamente ao estudo científico sobre a macroalga, que se encontrava previsto em 

Plano e Orçamento em 2025, indagou sobre  a sua eventual conclusão ou, dados preliminares 

resultantes, ou até mesmo sobre quando se perspetiva a sua apresentação.  

Adiantou ainda que, por portaria Nacional foi criada a Estratégia Nacional da Gestão da 

Macroalga, prevendo a criação de uma  unidade de trabalho que comporta elementos de várias 

áreas, mas verificou não contemplar nenhuma entidade individual ou coletiva de carácter 

cientifico ou outro dos Açores, e nessa sequência questionou a não integração dos Açores nesta 
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unidade de trabalho, por considerar importante os contributos que poderiam acrescentar, e pelo 

facto de este ser um problemas com impacto nas zonas costeiras e a nível turístico. 

Questionou ainda sobre a proteção  da falésia do Cabo da Vila, Santa Cruz  na Lagoa, sendo que 

desde 2022 tem-se verificado a sua  inscrição no Plano do Orçamento com uma verba de 100 mil 

euros, o que não se executou, face às alterações climáticas questionou se efetivamente em 2026 

essa obra iria  avançar.  

Na terceira questão a Sra. Deputada abordou a Fajã de Santo Cristo, referindo-se nomeadamente 

ao Grupo de  Trabalho criado para a proteção desta zona, visando a apanha ilegal, a permanência 

ou o fácil acesso de indivíduos àquela zona, que a torna de alguma forma mais desprotegida, 

perguntou “ que  tipo de trabalho foi feito? O Grupo tem reunido? Que medidas existem?”  

A sua última questão versou sobre  a Ferraria, uma zona de grande presença turística e de locais 

que ali  permanecem, sendo que  também foi alvo de uma derrocada,  questionou o que é que o 

Governo Regional tem previsto para 2026 como solução para esta situação.  

 

Em resposta à Sra. Deputada Ana Jorge (PSD) afirmou o Sr. Secretário Regional: 

  

“Nenhum Secretário gosta de ver as suas verbas diminuídas. Até porque se tivesse dotação não 

me faltam ideias e projetos para concretizar, há esta limitação, impõe-se a solidariedade 

interdepartamental que temos de respeitar. É imperativo  executar verbas no âmbito PRR . 

Quando estamos perante uma redução de orçamento devemos valorizar o que já fizemos, e 

efetivamente 2025 foi um ano extraordinário, há um conjunto enorme de diplomas que nós 

concluímos, é trabalho que também não tem expressão no Plano de Orçamento, é um trabalho 

concluído ao fim de vários anos.  

Veja-se: na gestão dos centros de processamento de resíduos (CPR) investiram-se 6,5 milhões de 

euros perspetivando-se mais de 2,7 milhões de euros,  um investimento muito significativo. Ao 

nível da conservação da natureza: proteção do património natural e da paisagem protegida, da 

cultura da vinha, e nos projetos LIFE estão alocados 5,2 milhões de euros, que são investimentos 

muito significativos. Portanto, considero o ano de 2026 será um ano atípico, com um conjunto de 

singularidades que não se deverão repetir, sendo que este constrangimento implicará um 

espaçamento no tempo dos projetos, dos quais não abdicamos, poder-se-ão fazer repartições de 

encargos executar no ano seguinte, não significando nunca abandonar projetos. Não resultará  

nenhum prejuízo ao nível da execução de projetos nem ao nível operacional, porque isso é 
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independente da gestão ou da dotação do plano de investimentos. Os recursos humanos  e a 

capacidade que já estão instalados para gestão operacional, combustíveis, seguros, tudo isso  está 

assegurado. Para além disso temos novos projetos, outros projetos não se concretizarão porque 

também não tinha maturidade como tal não foram inscritos. Ao longo dos tempos foi-se 

aprendendo, como determinadas evoluções demonstram que não vale a pena inscrever certas  

verbas para projetos que nós sabemos que não será possível executar financeiramente, não 

resultando prejuízo em termos de proteção ambiental ou em termos de conservação da 

natureza.”  

Prosseguiu: 

“Sobre os dados do relatório 2024 do Sistema Regional de Informação sobre Resíduos (SERIR) 

importará recordar que quando tomei posse, no final de 2020 e no início de 2021, estava instalada 

a discussão sobre a criação da Central de Valorização Energética de São Miguel. Foi um período 

muito difícil, nas primeiras declarações que fiz, afirmei que tudo faríamos para atingir as metas, 

que são muito exigentes, tenho muitas dúvidas que a maioria dos Estados-membros possam 

atingir essas metas. Nós estamos muito distantes Região Autónoma da Madeira e mesmo de 

Portugal  Continental, considerando que estas metas não são para as Regiões Autónomas, são 

para o Estado-membro. Mas nos Açores entendemos que devíamos fazer a nossa parte e 

definimos essas metas no Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores 

(PEPGRA). Nessa data consideraram que estaria desenquadrado da realidade, ou que estava a ser  

muito otimista, a verdade é que passados 4 anos tivemos uma evolução extraordinária, estamos 

com 48% de taxa de preparação para reciclagem e com  a expectativa de, em 2025, poder atingir 

esse valor, mas também, se não atingirmos, há metas para 2030 que são de 60% e para 2035 que 

são de 65%, e vamos trabalhar no sentido de atingir essas metas. Ao nível do desvio de resíduos  

para aterro a meta é única, é para 2035, nós estamos com 24% e com grande certeza que 

chegaremos aos 10% -  isto são bons resultados que prestigiam a Região, prestigiam o nosso 

percurso. Temos participado em seminários e fóruns em que temos sido muito elogiados à conta 

destes resultados de evolução,  inclusivamente fomos convidados para as Jornadas Técnicas 

Nacionais a realizar nos Açores, precisamente por este reconhecimento do trabalho que tem sido 

feito na Região ao nível da gestão dos resíduos, facto que nos deve deixar  orgulhosos e 

satisfeitos.” 

Respondendo às questões colocadas pela Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) o Sr. Secretário 

Regional informou que no que diz respeito à primeira questão o projeto se iniciou no âmbito da 

sua Secretaria, sendo que atualmente se encontra na competência da Secretaria Regional do Mar 

e Pescas. 
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Quanto à segunda questão respondeu que o Grupo de Trabalho inclui elementos da SRAAC, 

contudo também essa temática se encontra no âmbito das competências da Secretaria Regional 

do Mar e Pescas. 

Relativamente à terceira questão referiu que essa matéria é da competência da Secretaria 

Regional dos Transportes Mobilidade e Infraestruturas, disponibilizando-se a contactar com a 

respetiva Secretária sobre o assunto. 

Terminando as respostas informou que no que se refere aos trabalhos realizados na Ferraria já se 

dispõe de estudo feito pelo LREC, procedeu-se a levantamento LIDAR (à semelhança do que se 

passa ao momento em São Jorge). Explicou que a zona afetada aparenta ser de “ninguém” por 

não se conhecer de forma clara a quem competiu a abertura da via. No decurso dos trabalhos 

serão recolhidos os respetivos orçamentos para posterior atribuição de competência e 

intervenção. Acrescentou: “A informação que eu tenho, por parte das obras públicas, é que irão 

realizar esta intervenção.”  

 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E COMUNIDADES: 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades iniciou a sua intervenção 

referindo que as dimensões enquadradas nesta Comissão são: o relacionamento entre o 

Parlamento e o Governo, e  a comunicação social.  

Sobre a comunicação social  o projeto do Governo tem cinco vertentes fundamentais, que passou  

a especificar:  

“A primeira refere-se ao Programa de Apoio à Comunicação Social Privada, que vai prosseguir no 

próximo ano, e que este ano já tem uma execução de 880 mil euros, não há nada em dívida, todas 

as faturas que chegaram foram pagas. As candidaturas que foram apresentadas em relação ao 

programa somavam praticamente 2 milhões de euros, pouco mais, e as candidaturas aprovadas 

totalizaram cerca de 1 milhão e 800 mil euros, mais precisamente 1 milhão e 794 mil euros, desse 

valor 880 mil euros foram executados, o que não está executado resulta da não apresentação de  

faturas isto é não corresponde a despesa efetiva. Tudo o que foi apresentado até o momento foi 

pago. Há uma alteração no âmbito do apoio à comunicação social privada, em 2025,  o programa 

tinha uma verba  de dois milhões de euros, agora prevê um milhão seiscentos e trinta e cinco mil 

euros.  

Há uma redução que, resulta do facto de  uma concentração do esforço financeiro  para a 
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execução dos Fundos Europeus, esse é o grande desafio que a Região enfrenta e, portanto, 

também esta Secretaria sofreu uma redução do ponto de vista da disponibilidade orçamental.  

A segunda vertente da nossa estratégia é iniciar processo de formação de jornalistas, ao que 

corresponde um conjunto de formações, dando resposta a  uma das lacunas que nos foi 

apresentado no início do nosso mandato, até o momento foram realizadas duas ações de 

formação com temáticas escolhidas por parte do Sindicato dos Jornalistas, nomeadamente 

jornalismo na área económica e jornalismo na área das catástrofes. Estas ações de formação  

desdobraram-se  em quatro períodos de formação, que foram um sucesso. É importante salientar 

que não foi  o Governo que escolheu os temas, nem participou em qualquer momento do período 

de formação, tivemos sempre a preocupação de estas ações de formação não terem nenhuma 

componente política.  

Outra vertente da estratégia diz respeito ao  Programa de Assinaturas, que estamos a executar, 

como sejam as assinaturas com todos os jornais dos Açores: Açoriano Oriental, Diário dos Açores, 

Correio dos Açores, Diário Insular, Jornal Ilha Maior, Tribuna das Ilhas, Jornal da Praia, Diário da 

Lagoa,  O Dever, o Incentivo e A Crença.” 

Passou a informar: “Açoriano Oriental - 271 assinaturas, 110 para IPSS e 161para as Escolas. Estes 

jornais vão chegar a todas as escolas e as todas as IPSS. Ou seja, todos os jornais da Região vão 

poder ser lidos nas bibliotecas escolares. Este programa de incentivo à comunicação social privada 

vai permitir que os nossos alunos ganhem o hábito de ler a nossa comunicação social. Uma  outra 

vertente do programa pretende potencializar ao máximo os programas nacionais, no início das 

nossas funções constatámos que os programas nacionais no âmbito da comunicação social eram 

pouco conhecidos e pouco utilizados.  

Este programa de assinaturas gratuitas dos alunos entre os 15 e os 18 anos, permite o acesso 

gratuito durante dois anos a um jornal ou a uma revista de âmbito nacional. Pautamos a nossa 

ação pela  promoção  deste programa, junto das escolas, através da deslocação a todas elas e 

contactando diretamente com os alunos, escola do ensino público e escolas profissionais. 

O programa a nível nacional mostra  números relativamente residuais de adesão, na região com 

a promoção que fazemos,  estamos a tentar aproveitar ao máximo esta possibilidade dos nossos 

alunos terem assinaturas gratuitas durante dois anos, sendo que uma limitação identificada que 

tem a ver com o facto de o  mais fácil para a inscrição é os alunos terem assinatura digital, dessa 

forma há uma equipa da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão dos Açores (RIAC) que está a 

deslocar-se às nossas escolas , que promove a inscrição digital dos alunos.  A nível nacional isso 

não aconteceu, o que talvez explique o insucesso verificado.  
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É nossa intenção aproveitar todas as potencialidades dos programas nacionais que se aplicam nas 

Regiões Autónomas, daí mantermos sempre em conversação  com o Governo da República, de 

forma que os Açores e Madeira não fiquem de fora dos programas relacionados com a 

comunicação social, como acontece com o Programa Regressar. Um programa que prevê um 

conjunto de benefícios para os imigrantes que regressam ao país, mas os madeirenses e os 

açorianos ficam de fora já desde 2019 e agora também não foram incluídos nestas alterações, 

entretanto, introduzidas. Tudo faremos para que se termine com a injustiça de denominar um  

Programa como nacional e depois não se aplique aos Açores e à Madeira.” 

Sublinhou o Sr. Secretário o agradecimento à Direção e a de todos os trabalhadores da RIAC, 

realçando a eficácia e  colaboração que têm prestado neste âmbito assim, como no processo de 

renovação de residência, em que estão a assumir muitas das funções da  Agência para a 

Integração Migrações e Asilo (AIMA).  

Continuou a sua intervenção expondo o Programa de Publicidade Institucional a lançar este ano 

que defende sobretudo a importância da comunicação social, através de alguns spots 

publicitários, como sejam: “Mais do que notícia, confiança”,  “Nos Açores a informação tem uma 

fonte”, “ Entre Ruído e Confiança, Escolhe quem está Perto de Ti”, que sublinhou serem 

totalmente neutros , sem incorrer em qualquer tipo de propaganda ou publicidade ao Governo.  

Divulgou que o Programa de Publicidade Nacional abordará em 2026 a Autonomia dos Açores e 

as suas conquistas ao longo dos 50 anos do seu funcionamento, a temática em 2027 dirá respeito 

aos 600 anos da Descoberta dos Açores. 

 

Aberta a primeira ronda de questões inscreveu-se a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) que 

face aos esclarecimentos prestados pelo Sr. Secretário Regional e, considerando o Programa de 

Assinaturas manifestou a sua preocupação sobre o jornal local O Baluarte (Santa Maria) que, 

informou do seu encerramento em novembro. Disse já estar esclarecida quanto à prontidão dos 

pagamentos, sendo que percebeu que nada que possa ter sido solicitado pelo jornal possa estar 

em falta. Questionou o Sr. Secretário sobre o facto deste jornal não constar da listagem de 

assinaturas que enumerou na intervenção inicial, indagou qual o  critério de seleção, subjacente 

ao  programa de assinaturas, dado que poderia  significar uma ajuda, bem como a todos os outros 

jornais regionais. 

Questionou também em relação ao Programa Institucional anunciado, sobre quais os valores que 

lhe estão associados, dado poderem significar um auxílio para a resolução do problema iminente, 

nomeadamente em Santa Maria. 
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O Sr. Secretário respondeu que o programa se destina a  todos os jornais, o Baluarte não foi 

enunciado porque não mostrou disponibilidade para entrar, sendo que “nós oferecemos-lhe a 

possibilidade de estar como a todos os jornais. Não há nenhuma seleção à partida, o convite é 

para todos.” 

Acrescentou que o Baluarte é uma questão preocupante, “já temos ilhas sem jornais, como é o 

caso das Flores e do Corvo e não queremos que isso aconteça. Aliás, todos estes programas têm 

como objetivo conseguir impedir que os jornais e rádios fechem porque é uma parte da identidade 

da terra que se perde, perde-se  informação fidedigna para o  debate público.” 

 

Adiantou ainda: “já tive a oportunidade de falar com os proprietários, mostrar a disponibilidade 

do Governo para podermos encontrar uma solução. Há várias soluções que podem ser 

encontradas, uma, talvez a preferível, seria que a Asas do Atlântico pudesse, uma vez que tem 

conjunto de meios humanos e materiais,  assumir essa responsabilidade, estamos disponíveis para 

colaborar, para participar em reuniões. Este Programa de Assinaturas, em 2026 irá durar o ano 

todo, atingindo valores da ordem dos 190 mil euros, assim como o  Programa da Publicidade 

Institucional, vendo a sua verba duplicar relativamente ao Programa anterior, trata-se de apoios 

muito significativos, ao que se associam os Programas Nacionais. Da parte do Governo há total 

disponibilidade, percebe-se, no entanto, que existe cansaço resultante de um longo serviço 

comunitário, sendo que O Baluarte vivia de assinaturas da América, sofrendo com o 

envelhecimento da diáspora. Acredito que Câmara Municipal também está disponível e 

empenhada em salvar o jornal tal como o Governo Regional. Estes programas  têm precisamente 

esse propósito de proteger a nossa comunicação social.” 

 

No uso da réplica a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) questionou  se o valor do  Programa 

de Publicidade Institucional, é estabelecido pelo Governo, ou é o valor normal associado a uma 

página ou meia página. 

 

Respondeu o Sr. Secretário: 

 

“Depende, se estamos a falar num jornal diário ou semanal, define-se o preço de referência sendo 

negociado de acordo com aquilo que é a execução do Programa 5. O Programa 5 previa um valor 

de 1 milhão e 800 mil euros. No entanto, até o momento, e não por culpa do Governo, o Governo 

pagou tudo, só estão executados 800 mil euros. Nós acreditamos que vamos superar 1 milhão de 

euros do Programa SIM - Sistema de Incentivos aos Media Privados. Acrescenta-se ainda a verba  
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para assinaturas, com o valor de referência - 190 mil euros, a  restante verba destina-se  a 

formação a promoção dos programas nacionais e publicidade institucional.  

 

De seguida usou da palavra o Sr. Deputado Paulo Simões (PSD) que introduziu a sua questão 

considerando que já se tinha abordado a publicidade institucional do ponto de vista da imprensa, 

ou seja, jornais e revistas, questionou se a rádio e televisões online, considerando que esse assunto 

por vezes tem suscitado algumas dúvidas, são  também são abrangidas neste programa.  

 

Na sua resposta o Sr. Secretário reproduziu o spot já preparado para a rádio (nota da redatora: 

não é possível disponibilizar em relatório o link, sendo que poderá ser ouvido no vídeo da audição), 

explicou que as rádios vão ser majoradas porque obviamente não podem beneficiar do programa 

de assinaturas e, portanto, há um diferencial que irá ser aplicado para corrigir essa desigualdade 

que existe em relação ao acesso a esse conjunto de apoios previstos.  

 

Não havendo mais inscrições o Sr. Secretário Regional informou do número de requerimentos 

apresentados - 458 num ano, um número acima de todas as outras legislaturas, requerimentos 

que são importantes como se poderá observar na comunicação social, que nas suas primeiras 

páginas usa informação recolhida  no âmbito dos requerimentos – afirmou.  

Concluiu a audição referindo que tem primado pela máxima celeridade nas respostas a solicitações 

de visitas dos grupos parlamentares a diversas instituições permitindo a maior eficácia no trabalho 

parlamentar realizado pelos  deputados.  

 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DO MAR E DAS PESCAS: 

O Sr. Secretário Regional do Mar e das Pescas iniciou a sua intervenção referindo que “o Plano de 

investimentos da Secretaria Regional do Mar e das Pescas se encontra fortemente condicionado 

pela execução dos fundos comunitários, nomeadamente PRR, Mar2030 e outros. Destes, 30 

milhões dizem respeito à execução do PRR, nomeadamente 25 milhões para o desenvolvimento 

do Cluster do Mar dos Açores, projeto que se afirma como absolutamente estruturante para a 

Região e até para o país e, onde se inclui a construção e equipamento do  novo navio de 

investigação e a construção do centro experimental de investigação e desenvolvimento ligado ao 

mar (Tecnopolo MARTEC) e 5 milhões para o Sistema de Incentivos ao setor das pescas. Estes 

instrumentos estão intimamente interligados com as restantes ações do plano, no que diz 

respeito a dar resposta às necessidades da investigação e desenvolvimento. Neste âmbito destaco 

um grande conjunto de projetos e trabalhos de investigação, como o LIFE IP Azores Natura, o Life 
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IP Climaz, Life Natura e CIRCULAROCEAN, que continuarão em execução pela Direção Regional de 

Políticas Marítimas, que visam acima de tudo dar resposta sobretudo à Diretiva Quadro da 

Estratégia Marinha, assim como outros projetos que visam mitigar o impacto da poluição 

luminosa, que visam implementar melhores práticas para a redução do Bycatch, ou que visam 

implementar novas atividades de ecoturismo marinho ou atividades que promovam a 

sustentabilidade do ambiente costeiro e a economia circular. É importante conhecer o nosso mar, 

nomeadamente o mar profundo, como forma de afirmar a nossa autonomia regional. Sublinho  

também a importância do Parque Marinho dos Açores no restabelecimento dos ecossistemas 

marinhos. Continuaremos a apoiar a Escola do Mar dos Açores, uma vez que continua a ser uma 

aposta do XIV Governo Regional dos Açores, na afirmação da excelência da formação, 

promovendo um aumento de formação disponível, captando mais alunos e projetos. No âmbito 

da gestão e requalificação costeira, bem como no âmbito da gestão das zonas balneares que estão 

sob a responsabilidade do Governo Regional – a saber a zona balnear da Praia do Porto Pim, a 

zona balnear da Ferraria, a zona balnear da Maia e a zona balnear de São Lourenço. Ainda no 

âmbito desta problemática da gestão e requalificação costeira, existe um conjunto de obras que 

se encontram sob a gestão da Secretaria Regional da Mobilidade, Turismo e Infraestruturas, no 

projeto 9.32, que denotam bem a preocupação deste Governo Regional com a, cada vez maior, 

erosão da costa, por força das alterações climáticas, cujo impacto não devemos nem queremos 

ignorar. Deste modo, relevamos a proteção e a estabilização costeira do porto de Santa Iria, em 

são Miguel, com um montante superior a 4 milhões de euros, bem como o contínuo reforço da 

proteção costeira na zona das Calhetas e na zona de Santa Clara também em São Miguel, a 

proteção da orla costeira e a reabilitação urbana da Praia Formosa, em Santa Maria, o projeto de 

estabilização da zona adjacente ao quartel dos bombeiros da Calheta de São Jorge, bem como 

diversas intervenções para proteção da orla costeira dos Fenais, na ilha da Graciosa.  

Assim, relativamente ao Mar, o XIV Governo Regional dos Açores pretende investir quase 6 

milhões de euros, tendo consciência que existem várias outras situações a que teremos de acudir, 

nomeadamente a nível da proteção da orla costeira, mas temos de ter em conta a prioridade da 

execução do PRR, as limitações orçamentais e a própria resposta do mercado, que neste 

momento tem dificuldade por escassez de mão-obra. Temos de ter em conta também a própria 

maturidade dos projetos, nomeadamente a fase em que se encontram e a própria tramitação da 

contratação pública, que como todos sabem é bastante exigente”.  

Terminada a intervenção inicial foi aberta a primeira ronda de questões usando da palavra a Sra. 

Deputada Cristina Calisto (PS), que referiu perceber que há uma intenção do Governo continuar 

a trabalhar na proteção da orla costeira, tendo em vista o combate à erosão e aos fenómenos 
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climatéricos cada vez mais acentuados. Considerando as intervenções enunciadas pelo Sr. 

Secretário e face ao condicionamento de investimentos, verificou  uma dotação inferior para as 

intervenções nesse âmbito. Posto esta nota introdutória questionou:  

“ Sr. Secretário  pode explicar a que critérios é que atendeu para a seleção de umas intervenções 

em detrimento de outras, bem como os valores alocados a essas mesmas intervenções, que no 

meu ponto de vista, que não devem, com certeza, respeitar a intervenção propriamente dita, 

considerando que  o montante inscrito é substancialmente reduzido?” 

Questionou ainda sobre o ponto da situação relativamente ao estudo científico sobre a 

macroalga, que se encontrava previsto em Plano e Orçamento para 2025, indagou sobre  a sua 

eventual conclusão ou, dados preliminares resultantes, ou até mesmo sobre quando se perspetiva 

a sua apresentação.  

Considerou ainda que, por portaria nacional foi criada a Estratégia Nacional da Gestão da 

Macroalga, prevendo a criação de uma  unidade de trabalho que contempla elementos de várias 

áreas, mas verificou não contemplar nenhuma entidade açoriana, como seja a Direção Regional 

das Pescas, ou a própria Secretaria Regional do Mar e das Pescas e continuou: “Sr. Secretário 

considera que esta situação é reversível? Considerando o estudo já  em curso, que informação 

tem sobre as consequências que esta alga tem na nossa Região, o que sabemos da dimensão da 

gravidade para alguns sectores de atividade, em particular na área do turismo?” 

Colocou também a questão sobre Fajã de Santo Cristo indagando sobre:  “nomeadamente o 

Grupo de  Trabalho criado para a proteção desta zona, visando a apanha ilegal da ameijoa, a sua  

preservação, assim como a preservação  de toda a zona circundante, assim pergunto que  tipo de 

trabalho foi feito? o Grupo tem reunido? Que medidas existem? “ 

 

Respondeu o Sr. Secretário Regional:  

“ Relativamente aos critérios, devo dizer que foram os critérios que prevaleceram na elaboração 

do Plano e Orçamento. O primeiro  diz respeito às grandes prioridades: investimentos no âmbito 

do Plano de Recuperação e Resiliência, Programa Açores 2030 e Mar 2030, seguiram-se todos os 

compromissos assumidos. Diria que 99% do investimento que é feito na Secretaria Regional do 

Mar e das Pescas, tem estes três critérios prioritários:  ou trata-se de uma obra que faz parte do 

PRR, ou é financiada pelo Mar 2030, ou tem já compromissos assumidos, considerando que já 

foram iniciados procedimentos administrativos que têm encargos diferidos, no âmbito do  Mar 

2030 ou Açores 2030, com exceção de Santa Clara em Ponta Delgada, que tem 500 mil euros em 

sede de plano.”  
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Passou a especificar: a  Caldeira de São Mateus representa um valor total de 971 mil euros, outras 

obras relativas aos portos referidos na questão afetam  cerca de 5 milhões e 300 mil euros, 

nomeadamente: 4 milhões para Santa Iria; 250 mil euros para o reforço das Calhetas da Ribeira 

Grande, 233 mil euros para a estabilização adjacente ao quartel dos bombeiros na Calheta e 150 

mil euros para a proteção dos Fenais. Todos estes procedimentos  referentes à orla costeira, têm 

por base três princípios:   

- Primeiro: identificação do problema: normalmente são as Juntas de Freguesia ou as Câmaras 

Municipais que dão conhecimento de problemas na orla costeira, ou as estruturas da Secretaria, 

como a Porto dos Açores, 

- Segundo: verificação  in loco da situação pelos recursos humanos da Secretaria, para iniciar um 

processo de solução, sendo que solicitamos ao técnicos que priorizem o problema numa escala 

de 0 a 10, esta prioridade de intervenção assenta na salvaguarda de bens e da vida humana; 

-Terceiro: processo de construção da solução que,  normalmente envolve outras entidades, 

nomeadamente a Direção Regional das Obras Públicas, no sentido de desenvolver procedimentos 

de projeto inicial para avaliação da situação, elaboração do projeto e posterior execução em 

função da disponibilidade orçamental. 

Devo também acrescentar que algumas obras aguardam disponibilidade orçamental, por 

exemplo, Porto Pim. As que não estão consideradas é porque estão em  processo de consulta 

pública a pedido dos interessados. Iniciaremos esses processos de consulta pública e de avaliação 

das propostas  com os moradores, mas sublinho: não deixam de ser uma preocupação.” 

 

Em resposta à segunda questão disse: 

“Quanto ao estudo da macroalga invasora há um contrato para o estudo com a Universidade dos 

Açores que está a produzir relatório, cujo prazo para a entrega está praticamente no final, já 

dispomos de  relatórios preliminares, considero que no final deste ano este processo estará 

concluído.  

Relativamente ao Grupo de Trabalho Nacional, é de facto uma lacuna não estar nenhuma 

entidade da Região presente, contudo, porque já tínhamos o processo em desenvolvimento, o  

estudo estava a ser desenvolvido, penso que poderemos integrar o Grupo de Trabalho, ou pelo 

menos solicitar ao Sr. Secretário de Estado, para avaliar a possibilidade de podemos participar e 

dar a nossa colaboração, que é importante pelo conhecimento que temos.” 
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Continuou: 

“ Relativamente à Fajã de Santo Cristo, não existe nenhum Grupo de Trabalho, o que existe é um 

procedimento de cogestão que não está encerrado, está a funcionar, tendo havido um conjunto 

de reuniões que estão programadas. Aguardámos  a conclusão do processo eleitoral autárquico 

porque, como sabe, o processo de cogestão integra várias entidades e que procura soluções 

dentro da comunidade, como sejam as Juntas de Freguesia, Câmaras Municipais. Não está parado, 

mas devo dizer que  maior problema que temos na Fajã de Santo Cristo refere-se à muralha da 

Fajã, que é um problema mais complexo.” 

No uso da réplica a Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) colocou as seguintes questões: 

 

- “ O pontão da Baía de Santa Cruz, que esteve inscrito nos planos de orçamentos desde 2024 com 

100 mil euros, e em 2025 com  56 mil euros, no atual Plano não está inscrito. Esta é uma 

intervenção, para esquecer ou há alguma estratégia do Governo para os próximos anos em 

relação àquela que deve ser a intervenção na Orla Costeira da Baía de Santa Cruz?” 

- “ No Plano e Orçamento para 2026 consta uma intervenção no Porto e Marina de Ponta Delgada, 

no montante de 30 mil euros, o ano passado tinha uma dotação de 160 mil euros, não estando 

em causa os valores, pretendo perceber a que tipo de intervenção se destinam os 30 mil euros?” 

- Existe da parte dos pescadores no Porto de Pescas da Lagoa, uma insatisfação, relativamente à  

dimensão do Porto que condiciona fortemente a atividade piscatória na zona. Ao longo dos anos 

foram feitas várias abordagens a este assunto, pergunto: neste momento qual é a atual posição 

do Governo Regional?” 

Respondeu o Sr. Secretário Regional:  

 

“Todas estas obras em 2026 não foram consideradas prioritárias por uma questão orçamental. O 

Porto e a Marina de Ponta Delgada é uma obra que está sob a alçada da Secretaria Regional do 

Turismo e Mobilidade e Infraestruturas, não é uma obra da minha Secretaria.  Quanto ao Porto 

de Pesca da Lagoa, consideramos que temos de abordar a questão com outro “olhar”. 

Gostaríamos de trabalhar com a Câmara Municipal, estamos a dar orientações à Lotaçor no 

sentido de reorganizar aquele Porto, dando-lhe outras condições o que poderá implicar a permuta 

com a Câmara Municipal de um conjunto de espaços. Penso que teremos condições para em 

conjunto com a Câmara Municipal, poder avançar. 
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Posso acrescentar que temos programado investimento para intervenção em todas as lotas do 

Corvo a Santa Maria no âmbito do Mar 2030. E, portanto, o Porto de Pescas da Lagoa também 

está contemplado nessa programação, que se refere a um  conjunto de investimentos que serão 

efetuados pela Lotaçor. Não abandonamos o projeto, queremos que avance o que ocorrerá  na 

proporção do acordo que temos com a Câmara Municipal, partindo do princípio de que a Câmara 

Municipal continuará disponível para fazer a permuta  que temos planeada.” – concluiu as 

respostas às questões colocadas pela Sra. Deputada Cristina Calisto (PS). 

Na segunda ronda usou da palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) que questionou 

sobre:  

-A Proteção da orla costeira e reabilitação urbana da Praia Formosa, considerando que o 

desmoronamento ocorrido no ano passado, colocou em causa o acesso à zona balnear e não 

esquecendo a Petição sobre o assunto apreciada em Plenário. Adiantou que nesse contexto se 

conheceu o projeto elaborado, contudo as entidades ouvidas mostram-se contrárias ao previsto 

na intervenção, porque entendem que deveria existir uma intervenção mais completa. Sendo que 

o projeto conhecido  já satisfaz aquilo que é a necessidade de requalificar e proteger aquela zona, 

pelo menos numa primeira instância.  No entanto, neste Plano há uma dotação inferior à do ano 

passado - 100 mil euros e indagou junto do Sr. Secretário o que é que está previsto para esta ação 

9.32.13 (A1065)  em concreto para 2026. 

- A orla costeira da Baía da Maia constitui uma  preocupação por ser uma zona  de movimentação 

de terras, fortemente afetada por  ventos de sul. Trata-se de uma situação  que também é do 

conhecimento do Sr. Secretário Regional, transmitida  pelo Presidente da Junta de Santo Espírito 

e também discutida em âmbito de Visita Estatutária, em sede de Conselho de Ilha. Considerando 

as  limitações do Plano e Orçamento  para 2026  questionou o que se encontra planeado no 

sentido da proteção de pessoas e bens.  

- Por fim perguntou sobre as zonas balneares,  referindo que Santa Maria tem 50% das áreas 

balneares do Governo Regional, com problemas, nomeadamente  a Zona Balnear da Maia, sendo 

que considerou que  a Baía de São Lourenço esteve pouco assegurada. Retornando à Baía da Maia 

referiu ter existido “como que um jogo do arremesso entre entidades, inclusive governamentais, 

e que já dentro da época alta foi arranjada, mas que a verdade é que já em setembro estava 

completamente ao abandono”. Como tal afirmou: “o decréscimo que vemos para 2026 para as 

zonas balneares, que para Santa Maria é uma grande preocupação, gostaria de perguntar sobre 

este âmbito, o que é que está previsto para 2026?” 
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Seguidamente foi dada a palavra à Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) 

que questionou sobre o Porto Pescas da Lagoa, referindo que a cooperação com a Câmara 

Municipal, está a ser concretizada, havendo um protocolo entre as duas entidades assinado e, e 

como tal o reordenamento do Porto está em andamento. Clarificou: “ A minha pergunta prendia- 

se com a questão não do reordenamento do espaço, mas do Porto em si, que é pequeno para a 

atividade piscatória. Há da parte do Governo algum projeto, algum estudo que esteja a ser 

desenvolvido para responder a esta crítica, a essa necessidade dos pescadores, ou pelo contrário, 

não há e passa apenas para esse reordenamento que mencionei que está em curso?” 

 

A este conjunto de questões respondeu o Sr. Secretário Regional: 

“Sobre a Proteção da orla costeira e reabilitação urbana da Praia Formosa considero que a Sra. 

Secretária, Dra. Berta Cabral dar-lhe-á informação mais detalhada, uma vez que neste momento 

essa obra está em desenvolvimento sob a sua tutela.” 

Quanto à Baía da Maia o problema está identificado, foi discutido em  sede de Conselho de Ilha, 

visitámos a área, proceder-se-á a uma identificação técnica do problema,  que objetivamente 

definirá se trata de uma intervenção prioritária e que tipo de intervenção deve ser feita, 

aguardamos ao momento esse relatório. O que não quer dizer que não seja um problema e que 

não estejamos atentos. 

Relativamente às zonas baleares, e em conformidade com o Plano e Orçamento iremos  ter este 

ano os mesmos problemas que tivemos no ano passado. Exigirá a intervenção do Diretor Regional 

de Políticas Marítimas, que já se encontra a trabalhar com os stakeholders e com os parceiros, 

para encontrar as melhores soluções para o problema das zonas balneares e  solução adequada.”  

 

Relativamente às questões colocadas pela Sra. Deputada Cristina Calisto disse: 

 

“Não está prevista nenhuma alteração no Porto da Lagoa, esta Secretaria não vai no curto prazo 

fazer qualquer intervenção naquele Porto porque tem outras prioridades. Devo dizer que a 

Lotaçor está a fazer um trabalho ilha a ilha de avaliação dos Portos e na identificação da situação 

atual de cada um, incluindo a manutenção da classificação de cada um dos Portos como Porto de 

Pesca. Decorrente desse trabalho promoveremos uma reunião com os nossos parceiros do setor, 

no sentido de lhes dar a conhecer o que estamos a fazer e os resultados obtidos  para 

posteriormente, em conjunto iniciar esse processo. Trata-se de uma questão difícil porque os  
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Portos que forem desclassificados constituirão uma situação desafiante, não só para a Secretaria, 

mas também para as próprias comunidades e para o poder local. É uma situação que temos vindo 

a trabalhar e a denunciar também junto da Europa, chamando a atenção para a necessidade desta 

visão no âmbito da economia azul. Vamos sempre alertando para as especificidades da economia 

azul nas Regiões Ultraperiféricas, que assumem uma microescala a nível europeu que deve ser 

tratada de forma particular”. 

 

Com estas resposta foi dada por encerrada esta audição. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 

A Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas iniciou a sua intervenção 

referindo que o Plano Regional Anual para 2026 incorpora uma decisão estratégica de impacto 

geracional nos Açores e reafirma, com clareza, o compromisso do Governo com uma política 

energética moderna, justa e sustentável, que assegure aos açorianos o acesso a uma energia 

acessível, competitiva, segura e ambientalmente responsável. 

A prioridade para 2026 é clara: executar com rigor os fundos comunitários, com destaque para o 

cumprimento do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) — o maior desafio de execução 

financeira e técnica da história autonómica recente – onde está inserido o SOLENERGE, 

porventura o mais bem-sucedido sistema de incentivos da nossa história, que teve um reforço 

substancial – um desafio que encaramos com toda a determinação. 

Pela dimensão do encargo, mas também pela qualidade do trabalho desenvolvido nos últimos 

anos, este é um plano que une ambição e prudência, visão e realismo, futuro e presente. 

Em 2026, teremos um investimento de 68,7 milhões de euros no setor da energia, 96,5% dos quais 

(cerca de 66 milhões de euros), provenientes de fundos comunitários. 

O SOLENERGE é um peça-chave na nossa prioridade absoluta de execução do PRR e configura-se 

como um elemento decisivo na transição energética regional. 

É um caso único e de sucesso a nível nacional — um exemplo de política pública transformadora, 

que promove a produção descentralizada de energia, coloca o consumidor no centro do sistema 

e traduz em resultados concretos os objetivos do Pacto Ecológico Europeu e do Pacote Fit for 55. 

Com o SOLENERGE, continuaremos a impulsionar a instalação de sistemas solares fotovoltaicos 

nas nove ilhas, democratizando o acesso à energia renovável, reduzindo a dependência externa 

da Região, aliviando orçamentos familiares e criando autonomia às famílias e às empresas. 
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Depois de esgotada a dotação inicial de 19 milhões de euros do SOLENERGE, temos à nossa 

responsabilidade uma execução adicional de 41 milhões de euros, aos quais se junta, ainda, a 

execução no âmbito do RePower EU para sistemas de armazenamento de energia (baterias) 

complementares aos painéis fotovoltaicos. 

A execução destes incentivos é a nossa missão prioritária em 2026 – uma missão muito exigente 

– mas já este ano temos vindo a desenvolver todos os esforços para potenciar esse objetivo. 

Enquanto aguardávamos a decisão de Bruxelas e decorriam os subsequentes procedimentos 

administrativos requeridos, reforçámos as equipas de análise, promovemos melhorias 

processuais e iniciámos a análise preliminar das mais de 3.000 candidaturas pendentes.” Deu 

assim por terminada a sua intervenção inicial. 

 

Aberta a primeira ronda de questões usou da palavra o Sr. Deputado Russell Sousa (PS), referiu 

que é verdade que o Programa SOLENERGE é um programa de sucesso, bem como todo o trabalho 

desenvolvido para que esse programa possa chegar a todas as ilhas e a todos os portugueses que 

era o desejado. Feito esse reconhecimento disse: ”também não podemos deixar de reconhecer 

que o ecossistema energético vai mais além disso, desde a mobilidade elétrica, entre outras e  a 

própria política energética. Nesse sentido coloco duas questões: Uma, refere-se à taxa de 

execução deste ano de 55,6% da política energética (ação 9.4 do atual plano em vigor) gostaria 

de perceber o que aconteceu à questão da verba. Falamos de uma execução de 27 mil euros - 

peço que possa esclarecer.  

Uma segunda questão refere-se à política da mobilidade elétrica (ação 9.3), neste Plano há um 

decréscimo da verba afeta, considero que há a necessidade de se investir mais na mobilidade 

elétrica, nos postos de carregamento. A taxa de execução não é elevada, embora estejamos no 

terceiro semestre e até ao final do ano poderá haver mais execução, mas não posso deixar de 

reparar que houve decréscimo do valor nesta ação para o Plano de 2026, embora reconheça a 

importância da execução dos investimentos no âmbito PRR, mas também sabemos que a 

comunidade elétrica também nos ajuda a conquistar  metas ecológicas que ambicionamos para a 

Região.  E nesse sentido gostaria de perceber qual é o plano do Governo não só com a redução 

da verba, mas o que planeia para  2026 no âmbito da mobilidade elétrica, como sejam o número 

de postos de carregamento previstos e que outras políticas podemos esperar no âmbito da 

mobilidade elétrica?” 

 

Respondeu a Sra. Secretária Regional: 
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“ Prefiro centrar-me na taxa de compromisso, porque efetivamente a taxa de execução depois 

ultrapassa-nos  na medida em que processamos as verbas e depois elas entram no pipeline dos 

pagamentos da tesouraria e essa é muito mais difícil de podermos controlar ou justificar. A 

verdade é que a taxa de compromisso de todo o programa de energia é de 67,6%. Na política 

energética é de 28%, mas sobre a  política energética, dever-se-á ter em consideração que tem a 

ver com projetos europeus.  Há múltiplos projetos europeus, porque está-se sempre a tentar 

encontrar iniciativas comunitárias que possam facilitar o nosso envolvimento em projetos de 

inovação e de novas tecnologias, assim temos em desenvolvimento vários destes projetos. 

Portanto, temos projetos como: IntegrAted SolutioNs for the DecarbOnization and Smartification 

of Islands (IANOS), o Projeto EV Europe (EV4EU), o LIFE IP CLIMAZ. A execução tem muito a ver 

com o desenvolvimento destes projetos em que somos parceiros, não somos líderes,  e, como tal, 

vamos executando  à medida que os projetos se vão desenvolvendo. 

A pobreza energética refere-se essencialmente a  ações de divulgação, não se trata do combate à 

pobreza energética no sentido que queremos agora implementar com o Fundo Social do Clima, 

que irá entrar em vigor pós PRR. Portanto, em 2027 teremos verbas para ações  programas 

orientados mesmo para o combate àquilo que designamos de pobreza energética das famílias e 

das empresas, e que tem a ver com intervenções ao nível do isolamento térmico dos edifícios, da 

mudança de vãos, janelas, portas, introdução de outros materiais, substituição de equipamentos 

de gás ou de combustíveis  por elétricos, que permitam incentivar a descarbonização, mas também 

o combate à pobreza energética.  

 

Sobre as ações  de sensibilização, disse que normalmente são realizadas  em conjugação com a 

Agência Nacional para a Energia (ADENE), “há alguma variabilidade anual: há anos em que se 

fazem mais ações, noutros anos é a Agência que faz ações noutras regiões do país. Portanto são 

verbas que por vezes se executam, outras não, clarifico que se trata de ações, não são 

propriamente intervenções.  Ao nível da pobreza energética, temos muito  interesse em fazer 

intervenções efetivas e esperamos que o próximo Programa nos permita fazer isso.”  

Relativamente aos posto de carregamento, existem imensos postos de carregamento distribuídos 

pelas várias Câmaras Municipais que nunca foram instalados, tem-se  feito alguma pressão, 

porque não percebemos com rigor porque não são instalados, poderá ter a ver com os custos de 

instalação, teremos de avaliar melhor tentar apoiar se necessário, porque estar a investir em  mais 

postos, quando há postos em armazém, não faz sentido. Teremos de reforçar a nossa ação junto 

das Câmara Municipais. Mas também há trabalho a fazer para incentivar que os privados instalem, 

consideramos dessa forma  corresponder à verdadeira necessidade das pessoas, como sejam nas 
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bombas de gasolina, nos hotéis, nas superfícies comerciais. Temos de fazer uma ação mais incisiva, 

junto desses privados, para eles colaborarem neste processo. Julgamos ser possível concretizar no 

âmbito do PROENERGIA, no contexto do Programa Açores 2030  estão a ser desenhados novos  

sistemas de incentivos, tentaremos  apoio para os privados procederem a instalações onde a 

população efetivamente procura carregar os seus automóveis.” 

 

Prosseguiu esta ronda com a inscrição do Sr. Deputado Carlos Freitas (PSD) que referiu que o grupo 

parlamentar do PSD considera de grande dinâmica da ação deste Governo na área da energia, 

demonstrando que a política energética é extremamente importante para o Governo e também 

para os Açores. E este acréscimo de 2025 para 2026 de 123%, passando de 23, 5 milhões de euros 

para  68, 6  milhões de euros é disso prova.   

Feita esta introdução questionou sobre a complementaridade entre o programa SOLENERGE o 

armazenamento de energia, indagando por dados  mais concretos e atualizados, nomeadamente 

no que diz respeito às baterias, à potência instalada e aprovada até o momento, intenções de 

investimento, incentivos de aprovados, bem como a adesão da população. 

 

A Sra. Secretária Regional respondeu com base no último relatório de 31 de outubro de 2025, da 

PRR referente ao SOLENERGE dizendo: “encontravam-se submetidas 5.321 candidaturas, o 

incentivo aprovado é de 31,6 milhões de euros, representando uma potência de 22 mil kW Destas 

candidaturas, 1.833 já foram pagas, representando um montante de incentivo atribuído de 18,6 

milhões de euros e uma potência instalada de 13.760 kW. Portanto, estamos já muito acima de 

todas as metas que eram 11.8 MW, já estamos em 13.7 MW. Já estão aprovadas candidaturas que 

nos garantem uma potência de 22 mil kW , o que demonstra que temos trabalhado com bastante 

celeridade.  

A agilização que permitiu  a apreciação das candidaturas e só depois pedir os dados que faltavam, 

facilitou um avanço que foi determinante para que houvesse de facto uma rapidez muito maior 

na apreciação e no desenvolvimento deste projeto. Quanto ao  Repower You, até 30 de outubro, 

foram submetidas 964 candidaturas, um investimento total de 7,7 milhões de euros, 78 

candidaturas já estão contratadas, com termos de aceitação e outorgados os respetivos contratos, 

e 176 estão em análise, um trabalho a continuar, portanto, nesta data, a potência contratada  é 

de 4,8 kW.” 

 

Na segunda ronda o Sr. Presidente da Comissão passou a palavra à Sra. Deputada Joana Pombo 

Tavares (PS) que questionou sobre os limites temporais (início e términus) das 964 candidaturas 

ao programa Repower YOU,  referidas na resposta anterior.  
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Explicou seguidamente que a questão que gostaria de colocar não se encontra exatamente no 

âmbito desta Comissão, mas é da competência desta Secretaria, autorizada pelo Sr. Presidente da 

Comissão colocou a  questão referente à obra de Proteção da orla costeira e reabilitação urbana 

da Praia Formosa, e a verba inscrita para esse fim. 

 

Relativamente à primeira questão a Sra. Secretária Regional  respondeu que as referidas 

candidaturas se reportam ao momento em que foi aprovado em Assembleia Legislativa Regional 

o apoio de 85%, desde que em projetos associados ao SOLENERGE.  

 

Em relação à obra de Proteção da orla costeira e reabilitação urbana da Praia Formosa, não 

obstante não se inserir no âmbito desta Comissão teve toda a disponibilidade em responder disse: 

“o valor inscrito de  100 mil euros, poderá aparentar pouco,  mas isto pode representar sete ou 

oito vezes mais do que isto ao abrigo dos Fundos Comunitários.” 

Sobre o projeto esclareceu:  “ A zona do Forte está acordada, está combinada, está assente entre 

todas as partes, inclusivamente os surfistas, no que diz respeito à Praia Formosa, no último 

Conselho de Ilha, recordar-se-á a Sra. Deputada que nos falaram em recuar o muro, situação que 

agora deverá ser reavaliada, o projeto está pronto, mas não está previsto recuar o muro.  

Perante isto quero voltar a esse assunto, em janeiro vamos retomar para perceber se o projeto 

que temos é o que a população deseja, se tiver de existir outro projeto teremos que avaliar o seu 

financiamento, porque sem dúvida estar-se-á a abordar uma outra dimensão de obra. Alerto, no 

entanto, que se se recuar o muro ter-se-á de recuar a estrada. Estou aqui a partilhar as minhas 

reflexões que deverão ser discutidas de forma participada.”  

 

Na terceira ronda, o Sr. Presidente deu a palavra à Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) 

que explicou que as sua questões não se referem a energia. O facto não mereceu qualquer 

oposição dos Deputados nem da Sra. Secretária que, mais uma vez, mostrou toda a disponibilidade 

para prestar esclarecimentos sobre as áreas de competência da sua Secretaria.  

- “ O pontão da Baía de Santa Cruz, que esteve inscrito nos planos de orçamentos de 2024 com 

100 mil euros,  e em 2025 com  56 mil euros, no atual Plano não está inscrito. Esta é uma 

intervenção, para esquecer ou há alguma estratégia do Governo para os próximos anos em 

relação àquela que deve ser a intervenção na Orla Costeira da Baía de Santa Cruz?” – questionou 

a Sra. Deputada. 
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A Sra. Deputada Cristina Calisto (PS) referiu ainda a obra de Proteção do Talude da Falésia do Cabo 

da Vila, esclarecendo que nos últimos quatro planos e orçamentos tem constado com uma verba 

de 100 mil euros. A obra nunca chegou a ser feita, questionou se a obra avançará em 2026. 

 

A Sra. Secretária Regional respondeu: 

“Está no Plano, portanto  a vontade é que ela avance, sabemos que é uma pequena obra de 

proteção de moradias que lá existem. Claro que deverão compreender que a grande pressão para 

o próximo ano é o cumprimento do Plano de Recuperação e Resiliência, uma pressão de 

concretização de obras de maior dimensão, de cumprimento de prazos, por vezes em detrimento 

temporal das de menor dimensão. Mas face à questão que coloca a vontade do Governo é de 

concretização.” 

 

Deu-se assim por terminada esta audição. 

DA AUDIÇÃO DO SECRETÁRIO REGIONAL DA AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO: 

O Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação iniciou a sua intervenção referindo as ações 

inscritas no Plano de Investimentos para 2026 que se referem ao âmbito de competência desta 

Comissão nomeadamente: Informou que do orçamento global - 146 milhões de euros previstos 

no plano de investimentos, 70 milhões de euros são oriundos de fundos regionais; 20,4 milhões 

de euros resultam de fundos nacionais e 55,8 milhões de euros são originários de fundos 

comunitários, no âmbito do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC).   

Referiu que na dimensão agroambiental pretende-se promover a extensificação pecuária, a 

sustentabilidade agroprodutiva, a promoção da economia circular, a bioeconomia aplicada à 

agricultura, o acompanhamento e conservação dos solos, o combate ao desperdício alimentar, o 

ajustamento às alterações climáticas e a formação para a naturalidade e sustentabilidade.   

“Relativamente ao bem-estar animal, para 2026 as orientações são no sentido de termos ações 

no combate ao acorrentamento, a promoção da saúde animal, os apoios à identificação, 

esterilização e vacinação dos animais, a requalificação dos Centros de Recolha Oficial de Animais,  

o combate à solidão e ao abandono, a sensibilização pública sobre o bem-estar animal, os cursos 

de formação, a realização de eventos públicos sobre o bem-estar animal e uma ação específica 

que foi aprovada pela Assembleia – a Provedora Regional do Animal.  

Relativamente ao PRR, outra ação que também tem a ver com a questão da formação, da 

sustentabilidade e do agroambiental, estando também previstas ações nesse âmbito.  
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Relativamente  ao ordenamento do território, dar-se-á início a novos planos do território, a 

conclusão de outros planos territoriais e a adaptação de Regimes Nacionais à Região.”  

Elencou os investimentos  ao nível agroambiental e ao bem-estar animal, no total de 21 ações às 

quais corresponde um investimento de 32,9 milhões de euros, um aumento relativamente a 2025 

de 12% , que corresponde a 22% do investimento total para 2026.   

Especificou: “Em especial para o rendimento do agricultor, como inscrito na ação 7.2.9 do Plano 

– Apoio ao rendimento e  resiliência da atividade agrícola - como sabem, este apoio ao agricultor 

está muito condicionado àquilo que é o encabeçamento, à mobilização do solo, as fertilizações 

aplicadas, as práticas de maneio e à manutenção da pastagem. Para esta atividade há aumento 

de 16% relativamente a 2025, ou seja, total de 18,2 milhões de euros para o rendimento do 

agricultor no âmbito agroambiental.  

No âmbito da sustentabilidade ambiental e da atividade agroflorestal referiu sete projetos novos 

que correspondem a de 2,1 milhões de euros, para investimento total a 10 anos de cerca de 35 

milhões de euros, que resultam da candidatura a projetos LIFE e ao Programa Açores 2030c, tendo 

sido aprovados este ano sete  projetos no âmbito da economia circular. Sublinhou: “há que 

resolver o problema dos resíduos agrícolas em várias ilhas, que ainda nunca foi resolvido, atuar 

no âmbito da conservação de áreas florestais autóctones, no âmbito da criação de pomares de 

endémicas, no aumento dos polinizadores, são projetos que a Comissão Europeia considerou no 

âmbito desta Secretaria, é um aumento de volume considerável, estes sete novos projetos com 

mais dois antigos, totalizam nove projetos candidatados ao LIFE e ao Açores 2030. Toda essa ação 

da sustentabilidade ambiental corresponde a 13.2 milhões de euros de investimento.”  

Prosseguiu dizendo: “há uma ação nova, que valoriza a agricultura de carbono que visa começar a 

investir nos mercados de carbono para tal há que quantificar créditos de carbono quer no âmbito 

da nossa floresta, quer no âmbito das nossas pastagens e criar um novo plurirrendimento do qual 

faz parte a venda de créditos de carbono e, portanto, é uma ação muito própria para essa nova 

vertente que tem a ver com as alterações climáticas e que pode trazer rendimento aos 

agricultores.” 

No âmbito da promoção do bem-estar animal  elencou oito ações , no total de  1,4 milhões de 

euros, desde o Produtor do Animal, com enquadramento em várias Portarias e Decretos 

Legislativos, passando pelo apoio ao bem-estar, como sejam os  investimento nos Centros de 

Recolha Oficial de Animais (CRO) na esterilização e vacinação, nos cuidados médicos ou 

veterinários, bem como o projeto Animal de Companhia para Combate à Solidão, e melhoramento 

genético.  
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No que se refere ao PRR, com um montante de 20 milhões de euros, com 528 mil euros para 2026. 

Valorizar-se-á a formação agrícola para a sustentabilidade e para a naturalidade no âmbito de 

quem produz, mas também de quem consome. Só em 2024 e 2025, mas principalmente em 2025 

promoveram-se 300 ações em todas as ilhas que abrangeram cerca de mais de 4 mil formandos. 

 

Outras ações agroambientais de iniciativa regional que estão neste plano de investimentos têm a 

ver a consciencialização sobre perdas e desperdício alimentar, uma ação que se iniciou no ano 

passado e que continuará em 2026, promovendo-se a sensibilização, junto dos estabelecimentos 

comerciais e junto dos consumidores.  

Outra ação que se iniciou em 2025 e que continuará em 2026 é o incentivo à produção de 

proteaginosas na tentativa de se criar incentivo à produção de proteína vegetal, que é essencial 

nos Açores, tentando substituir aquilo que são as importações e criando mais riqueza no âmbito 

deste nutriente essencial, quer para a alimentação animal, quer para a alimentação humana.  

 

Continuar-se-á com o projeto piloto de recuperação da Cultura da figueira na Ilha do Pico, isto 

porque são culturas ajustadas às alterações climáticas, com 500 anos de  tradição,  que interessa 

recuperar, ajustar em termos genéticos, em termos vegetais, ou seja, do seu DNA. Não  só por 

uma questão histórica e cultural, mas também produtiva e de sustentabilidade para as próximas 

gerações no âmbito das condições edafoclimáticas.  

Far-se-á também experimentação das leguminosas na Graciosa, é uma ilha de altitude baixa, 

importa que as leguminosas possam trazer a energia necessária para poder ir ao encontro daquilo 

que é a falta de alimentos, especialmente na altura do verão e fim de primavera, e as leguminosas 

na Ilha Graciosa têm uma tradição que estava a desaparecer, está-se a recuperar e a área está a 

aumentar.  

A diversidade produtiva das fazendas de São Jorge, surge com a mesma filosofia e funcionalidade 

política relativamente àquilo que é o agroprodutivo, tendo em conta as alterações climáticas em 

São Jorge. Somar-se-á a proteção dos olivais da azeitona de Porto Martins.  

Continuou a sua intervenção referindo que : “para além dessa identificação quer no Pico, ou em 

São Jorge, existem muitas variedades tradicionais que se deixaram de cultivar e que estamos a 

fazer uma recolha em todas as ilhas, não só para criar um banco genético nos Açores, mas também 

para estarem inscritas naquilo que são as variedades nacionais e também de modo que possam, 

de algum modo, recuperar aquilo que são agroalimentos perdidos no tempo e que são essenciais.” 
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Informou que: “pela primeira vez a Região conseguiu beneficiar do Fundo Ambiental com uma 

verba de 1 milhão de euros, já publicado em despacho - Despacho n.º 11386/2025, de 26 de 

setembro que atribui ao Instituto Regional de Ordenamento Agrário (IROA) - 1 milhão de euros 

para “uso eficiente da água e proteção dos recursos hídricos, Este valor vai representar os 15%, 

relativamente às candidaturas aos fundos comunitários, transformando-se em 6,6 milhões de 

euros na recolha, no armazenamento e no abastecimento de água em algumas ilhas, 

principalmente Graciosa, Pico e São Jorge, na tentativa de dar um passo significativo, de separar 

aquilo que são águas de abastecimento humano das águas de abastecimento animal, evitando a 

competição da água para o mesmo consumo.  

 

Relativamente ao ordenamento do território, estão previstas novas ações para 2026, desde logo 

a revisão do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto (Regime jurídico dos 

instrumentos de gestão territorial) Precisa de uma revisão, tendo em conta a recente publicação 

da Lei de Bases Gerais da Política Pública dos Solos.  

De igual modo já há vários anos, aquilo que é feito nos Açores é a aplicação do Regime Jurídico da 

Reserva Ecológica Nacional, revela-se necessário ajustar esse Regime àquilo que são as 

necessidades regionais.  Iniciar-se-ão os trabalhos de avaliação do POOC de Santa Maria, da 

Graciosa, das Flores e Corvo e posteriormente será a do Pico e Faial, os  POOC’s de São Jorge, da 

Terceira e de São Miguel já se encontram publicados. Há também a Resolução do Conselho do 

Governo n.º 67/2025, de 17 de abril de 2025, que determina a revisão do Plano Regional de 

Ordenamento do Território dos Açores (PROTA), o que se terá de efetivar. 

 

Sublinhou ainda a revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM’s)  e das Reservas Ecológicas ao, 

alertando: “ momento  só existem cinco municípios com a sua revisão concluída: Nordeste, Velas, 

Vila Franca, Lagoa e Corvo, estão 14 municípios por entregar a revisão dos seus Planos Diretores 

Municipais.” 

Relativamente também à investigação científica neste plano de investimentos, referir alguns 

projetos que têm a ver também com a sustentabilidade ambiental, desde logo o serviço de 

avaliação e diagnóstico da fertilidade dos solos, que tem uma nova componente, no âmbito dos 

macronutrientes e dos micronutrientes, que são essenciais no aconselhamento técnico. Este ano 

já se realizaram 2 mil análises de solos com divulgação aos agricultores. 

A importância dos micronutrientes é fundamental para  a produção de arvenses. A criação do novo 

chá com forte impacto na redução da Covid. O melhoramento fitossanitário das castas tradicionais  

do Açores: o Arinto dos Açores, o Terrantez e o Verdelho do Pico, merecerão atenção pois face às 

as alterações climáticas estão a surgir novos fungos, novos vírus, que os tratamentos tradicionais, 
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que perdendo muitas substâncias ativas, estão a ter dificuldades em combater e as práticas de 

poda não estão a conseguir ultrapassar essas novas doenças, é preciso perceber de que forma é 

que para estas castas se pode combater essas novas doenças que estão a surgir com as alterações 

climáticas. Estão a ser desenvolvidas técnicas de micropropagação para o plantio de bananeiras, 

próteas e  ananás.  

Uma outra ação essencial, que considerou determinante para a sustentabilidade e para existência 

genética animal, é a caracterização da raça autóctone da abelha que também referiu como ação a 

desenvolver. 

 Após esta intervenção inicial o Sr. Secretário disponibilizou-se para as questões a colocar pelos 

Deputados. 

 

Aberta a primeira ronda usou da palavra a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS) que agradeceu os 

esclarecimentos prestados pelo Sr. Secretário, contudo considerou ainda persistirem algumas 

dúvidas, como passou a explicitar: “Ainda prevalece uma situação que assola os nossos 

agricultores, que tem a ver com o descontrole de pragas, a verdade é que os problemas persistem. 

O ano passado o Sr. Secretário apresentava uma medida inovadora, que era estudo da falcoaria, 

exatamente para controlar algumas das pragas, relativamente a essa medida gostava de lhe 

perguntar em que fase é que está o estudo, quais são os resultados do estudo, quando e como 

vão ser implementados e quais são as suas novas técnicas e abordagens para o controle de pragas 

para o ano de 2026.? 

Outra questão  diz respeito ao bem-estar animal, a verdade é que o Sr. Secretário apresenta um 

Plano arrojado, mas para todos os efeitos, a verba em Plano para as, Associações diminuiu, 

questiono assim, face a todas as dificuldades prementes e emergentes que estas Associações 

atravessam, o porquê da decisão de ter diminuído a verba alocada a essas associações.” 

 

Respondeu o Sr. Secretário Regional, reconhecendo que há novas pragas, mas que, no entanto, 

importará perceber qual o ponto de visão sobre o assunto: “para o lado de quem produz, 

obviamente, são pragas, para outros serão espécies protegidas. E, portanto, isso cria aqui conflito 

social sobre o  controlo dessas mesmas pragas.”  

Relembrou que quando se criou o período de regularização do excesso de rolas deram entrada 

duas resoluções na Assembleia Legislativa Regional, do Bloco de Esquerda e do PAN, a contrariar 

essa mesma resolução, de facto a rola é um espécie protegida.  “É importante assim escolher o 

lado de posicionamento sobre este problema porque, de facto para  quem produz afeta os 

rendimentos. “ – afirmou. 
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Sobre o projeto piloto envolvendo a utilização de aves de rapina - falcões,  principalmente, para o 

controle de pragas nas vinhas, um  projeto piloto para a  Ilha do Pico, dado saber-se que o voo 

destas aves afugenta as rolas num raio de 3 a 5 quilómetros. Prosseguiu explicando sobre o 

desenvolvimento do projeto: “ várias empresas estão a pedir neste momento  cerca de 10 mil 

euros, por mês, o que não consideramos admissível,  para fazer esta utilização de aves nos Açores. 

Perante este facto decidimos facultar cursos de falcoaria aos nossos recursos humanos no 

território continental, com o objetivo de  termos  os meios para criar essas mesmas aves em 

cativeiro nos nossos viveiros, e assim utilizá-las.  Nesse sentido, estamos a utilizar os recursos 

financeiros que estavam no plano para 2025, para criar capacidade própria de operacionalização 

e dispormos na Região quer das aves, quer dos tratadores. O projeto não foi abandonado foi 

reequacionado,  permitindo o reforço de capacitação Regional a este nível” - Concluiu 

Acrescentou ainda sobre esta questão:  

 

“Em 2025 foi o ano que se adquiriu mais rodenticida, 42.1 toneladas de rodenticida, 20.4 toneladas 

estão a ser utilizadas desde setembro, e 21.165 serão utilizadas em março de 2026.  

Desenvolvemos cursos de formação a saber: Controlo Integrado de Roedores - Técnicos 

Responsáveis PCR, "Controlo Integrado de Roedores - Técnicos Responsáveis", "Controlo 

Integrado de Roedores - Operadores Autorizados e Controlo Integrado de Roedores de 

Fiscalização, em termos comparativos entre os períodos 2017- 2020 e 2021-2024, a Secretaria 

Regional da Agricultura e Alimentação realizou mais 26 ações no âmbito do Controlo Integrado de 

Roedores (CIR). 

Em 2025 foi realizada uma campanha de sensibilização nos meios de comunicação social contra o 

combate aos roedores, na RTP Açores- 130 programas, 1 spot por dia, na Rádio, nas redes sociais 

Facebook e Instagram, estas ações e investimentos são demonstrativos de que o combate aos nos 

preocupa, mas tem de ser combate de responsabilidade de todos. A responsabilidade não pode 

ser só da Administração Regional, independentemente do Governo.  Tem de existir uma 

responsabilidade individual, um descuido individual pode provocar de imediato uma proliferação 

vizinha.” 

Continuou no uso da palavra para resposta à segunda questão: 

“ Os dados relativamente ao apoio às Associações mostram que tem vindo a aumentar desde 2018 

até 2025, veja-se em 2018 - 150 mil euros, 2019 - 104 mil euros,  2020 - 176,8 mil euros, em suma 

um valor inscrito que foi sempre aumentando até atingir os 200 mil euros. E, portanto, temos 

vindo a aumentar as verbas para as Associações de Proteção Animal. Importa também apresentar 

os dados deste investimento, e estes dados mostram bons resultados como se pode confirmar: 
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Entre 2017 e 2024: número de esterilizações: 1.179 – mais 113%, as  vacinações, aumentaram  

(2.259 para 5.197), as desparasitações (2.510 para 6.000);  número de animais eutanasiados  

passou-se de 1865 para 1820. Portanto, apresentamos  bons resultados ao nível dos animais 

errantes, dos animais de companhia e  relativamente às verba alocadas às Associações.  

 

No uso da réplica a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS), insistiu que o Sr. Secretário deveria voltar 

a rever alguns dos apoios que apresentou,  e disse: “porque no Plano em discussão verifica-se  uma 

redução grande naquele que é o apoio às Associações,  estamos a falar de 749 mil euros em 2025 

para 518 mil euros em 2026 e aqui estou a englobar todas as ações destinadas ao  bem-estar 

animal, e estou aqui não só a discriminar as ações diretamente para Associações, mas todas 

aquelas que de uma forma geral contribuem para o bem-estar animal, bem como aquilo que nós 

desejamos para a nossa sociedade nesta matéria. Não basta o anunciar de apoios direcionados 

para Associações, será também importante sabermos quantas Associações existem atualmente 

face a 2017, logo é normal que o valor de apoio também tenha de aumentar.  

Relativamente aos conflitos sociais que o Sr. Secretário refere quanto às pragas, não considero 

que haja conflito social. O que considero é que  há uma falta de equilíbrio e cabe ao Governo 

Regional, às entidades competentes, aos municípios, à nossa população, de uma forma geral, 

encontrarem-se e,  foi nessa sequência  que  coloquei a questão: qual é de facto a estratégia que 

o Governo Regional tem para não haver conflito social, mas sim equilíbrio naquele que é o 

crescimento de espécies invasoras, de espécies anunciadas como pragas, não obstante possam ser 

espécies protegidas, estão neste momento, por falta de uma estratégia regional, a colocar as 

produções em risco. E, portanto, reforço a questão: qual é que é a estratégia regional para 

combate às pragas para 2026? Porque não basta só distribuir rodenticidas é preciso ir mais além.  

é necessário o equilíbrio entre a existência de espécies protegidas e as dificuldades que colocam 

aos agricultores. 

Por outro lado, há de facto uma diminuição nos apoios para o bem-estar animal de mais de 30% 

para 2026. Como é que as Associações, no contexto tão peculiar e tão específico como aquele que 

se atravessa, poderão desempenhar aquele que é o seu papel fundamental e que se sobrepõe 

àquela que deveria ser uma responsabilidade do Governo Regional e das entidades competentes?”  

 

 

Respondeu o Sr. Secretário Regional: 

 

“Quando comparamos a estratégia dos últimos quatro anos desta governação com os últimos 

quatro anos da governação do Partido Socialista, percebemos que há estratégia. Porquê? Porque 
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há mais formação, há mais distribuição de rodenticida (variável de ilha para ilha, sendo da 

responsabilidade dos Serviços de Desenvolvimento Agrário ou das Juntas de Freguesia), há mais 

sensibilização para a problemática nos canais públicos, direcionada a toda a população, não só aos 

produtores, que voltar-se-á a repetir  em 2026, e de facto o Governo Regional não tem de matar 

ratos, é errado esse pressuposto.  É um combate que é uma responsabilidade de todos.  

Se a Sra. Deputada entende mesmo assim não haver estratégia, não lhe consigo fazer melhor 

demonstração de que há estratégia.   

E enfatizou: “ Eu não disse que estamos contra a sociedade,  temos de fazer controlo populacional 

de algumas espécies e isso entra em confronto com a proteção prevista  na Diretiva Aves, como 

por exemplo para a rola turca.  

Previmos uma Portaria para que os agricultores em todas as ilhas pudessem fazer a correção da 

densidade populacional da rola turca, o que foi inviabilizado politicamente, como já expliquei 

nesta audição. Essas resoluções que referi “caíram” com a queda do Governo e não voltaram a 

entrar. Mas a verdade é que  temos de estar preparados para este conflito social, que é normal: 

do lado de quem protege e do lado de quem tem o prejuízo do seu rendimento. Mas insistimos na 

necessidade de fazer controlo populacional sempre que isso justifique,  todos os anos fazemos o 

censo de várias espécies: da rola-turca, do melro-preto, pomba-trocaz, espécies que são.  

protegidas, mas cuja densidade controlamos através dos censos. Porque não nos preocupa apenas 

o prejuízo para o rendimentos dos, mas também o prejuízo para a biodiversidade animal.” 

  

E explicou: “ Estas espécies, quando sobredimensionadas, estão a ocupar o espaço de outras aves, 

afastando-as, e isso  significa que estamos a ficar com menos biodiversidade animal. Se estamos a 

favor da biodiversidade animal, também temos de ter em conta que há uma dominância, uma 

posição dominante e uma posição de afastamento de outros animais, principalmente aves, pelo 

excesso de algumas, como é o caso das rolas. Portanto, não se trata só de prejuízo de rendimento, 

trata-se também de ataque à biodiversidade, ocupando espaços que outras aves estavam 

ocupando, é  isso que está em questão. Espero que todos os partidos, com responsabilidade, 

entendam essas duas vertentes: a rendimento, e a da biodiversidade.” 

 

Terminou as suas respostas às questões colocadas pela Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS) 

 

Nesta ronda foi dada a palavra ao Sr. Deputado Luís Soares (PSD), que começou por afirmar que o 

Partido Social Democrata não tem dúvidas quanto à preocupação deste Governo relativamente às 

questões do bem-estar animal,  é um assunto de ordem de dia, é um assunto social, que faz parte 

de uma preocupação social do Governo que tem correspondido àquelas que são as expectativas 
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da população. Evidenciou a aprovação do Regime Jurídico de Transporte de Animais Vivos na 

Região Autónoma dos Açores, um Decreto Legislativo que salvaguarda as questões do bem-estar 

animal no transporte desses animais  para fora da Região. São muitas as ações que o Governo 

Regional tem levado a cabo nesta temática do bem-estar animal e por isso questiono o Sr. 

Secretário:  

 

“Peço, Sr. Secretário que possa enumerar / quantificar o número de ações realizadas e, se se 

replicarão  para o próximo ano  que contribuem para o bestar animal e também para a segurança 

das pessoas que  maneiam algumas destas espécies, como sejam: a primeira Feira de Animais de 

Companhia, realizada nos Açores e  os  apoios às ganadarias.” 

 

“Relativamente às pragas e focando-me na questão da rola-turca, ou da rola-de-colar, o que 

pergunto, Sr. Secretário, é sendo a rola uma espécie protegida por convenções internacionais, se 

não terá que ser feito um trabalho mais profundo, eventualmente de alteração  da legislação 

europeia, para que possamos atuar sobre esta espécie?” 

 

Prosseguiu o Sr. Secretário Regional nos esclarecimentos prestados respondendo: 

 

“Efetivamente, existe um conjunto de legislação: Decretos Legislativos, Portarias,  que estão em 

vigor desde 2025 e manter-se-ão  para 2026. Desde logo a Portaria n.º 11/2025, que enquadra o 

apoio às Associações de Proteção Animal. Este ano candidataram-se 11 Associações de Proteção 

Animal, 9 Centros de Recolha Oficial (CRO)  e 5 Juntas de Freguesia. Essa foi uma novidade que 

este Governo introduziu em 2021 - a possibilidade de as Juntas de Freguesia se poderem 

candidatar, até o máximo de mil euros, naqueles municípios onde não há CRO. Está em vigor 

Decreto Legislativo Regional (DLR) n.º 36/2023/A, de 20 de outubro que criou um apoio financeiro 

para a comparticipação de despesas com produtos e serviços médico-veterinários para animais de 

companhia na Região – ao momento candidataram-se duas ilhas e três entidades, no total de 67 

candidaturas.  

 

Na medida de combate à solidão, temos uma contratação da Associação Pata de Açúcar no valor 

de cerca de 15 mil euros. Para apoio à requalificação e melhoramento dos CROS no âmbito da 

Portaria n.º 63/2025, de 23 de junho (esta portaria estabelece o regime de comparticipações 

financeiras extraordinárias para a requalificação e melhoramento dos Centros de Recolha Oficial - 

(CRO)) já se candidataram três entidades, o CRO Intermunicipal da Terceira, o CRO de Ponta 

Delgada e o CRO da Horta; 
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Relativamente aos apoios aos ganadeiros para  construção e melhoria de infraestruturas, a bem 

da segurança de quem visita essas mesmas ganadarias, principalmente no dia em que ocorre a  

tourada à corda e do bem-estar animal, candidataram-se em três ilhas oito ganadeiros.” 

Avançou na sua resposta informando de  um  conjunto de ações que têm sido desenvolvidas desde 

2021 como de seguida enumerou: 

• “Ações de colaboração com o PSP e GNR, na doação de 44 leitores portáteis, permitindo 

a qualquer momento identificar o detentor do animal; 

• Realização da primeira Feira dos Animais de Companhia; 

• Distribuição em 2021, 2022, 2023 e 2024 pelas Associações Cooperativas, 

estabelecimentos de ensino superior, Juntas de Freguesia e Câmaras Municipais de 

material de divulgação relativamente ao bem-estar animal,  

• Ajustar para os animais de produção aquilo que é o welfare internacional à especificidade 

regional na atribuição do welfare ao modo de produção animal, principalmente para a 

bovinocultura de leite e a bovinocultura de carne; 

• Comparticipação na tarifa aérea interilhas para os animais de companhia que necessitem 

de cuidados veterinários e não os encontram disponíveis na ilha de origem;  

• Realização de vários cursos de formação -  cerca 60 cursos de formação no âmbito do bem-

estar animal, que foi uma inovação; 

• Para além do apoio tradicional que existia às comparticipações para esterilização, 

vacinação e identificação, também incluímos aquilo que são várias doenças, desde logo o 

despiste de doenças infectocontagiosas e vacinações polivalentes; 

• Elaboração do Plano Estratégico para o bem-estar animal nos Açores (em execução);  

• Realização de  curso para o bem-estar animal de tratadores em três ilhas, cursos 

inovadores na questão do bem-estar animal, relativamente aos tratadores. Esta ação foi 

reconhecida pela Comissão Europeia, o que permitiu restringir a proibição latente da 

expedição de animais vivos,  que está cada vez mais na ordem do dia. E sublinhou a 

importância desta ação porque os Açores são uma Região da expedição de animais vivos, 

em que o gado tem de fazer oito horas de percurso dos Açores ao continente.” 

 

No que se refere à resposta à segunda questão colocada pelo Sr. Deputado Luís Soares (PSD) 

especificou:  

“A rola- turca  está protegida pela Diretiva Aves, rola-turca faz parte da gastronomia tradicional, 

não aqui, mas no continente, mas aqui também poderá ter esse fim. O que passaria por tentar 

colocar a rola-turca na lista de espécies cinegéticas. Se conseguirmos esse objetivo, que não está 
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a ser fácil, mas a Assembleia Regional também pode dar o seu contributo, não será preciso abrir 

períodos excecionais de controle da população dessa espécie, porque naturalmente vão existir os 

calendários venatório e ela fará parte daquilo que é a caça dos açorianos.” 

 

Deu por concluídas as suas respostas às questões colocadas na primeira ronda. 

 

Na segunda ronda inscreveu-se a Sra. Deputada  Joana Pombo Tavares (PS), que introduziu a sua 

intervenção com duas considerações e disse:  

“No âmbito das pragas, é importante olhar para todos os problemas de pragas de todas as ilhas, 

que nem todas se cingem à rola-turca e a aves, é importante considerar que esta Secretaria tenha 

em atenção que não está dependente apenas  nem da Diretiva Aves, nem de falcoaria, há outras 

pragas e que provocam danos muito graves em culturas em várias áreas, nomeadamente na vinha, 

e que necessitam de ser olhadas com muito cuidado e com ação concreta.  

Outro aspeto importante é que estamos a analisar o plano para 2026, e atendendo a todas as 

considerações  ditas pelo Sr. Secretário na sua intervenção inicial, o que verificamos 

concretamente é um  decréscimo de quase 60% no valor de apoio às Associações - rúbrica 7.2.4, 

tem decréscimo de 60%. Sabendo que   no presente anoas Associações receberam 

atempadamente,  mas também é dito por grande parte delas que o valor não é suficiente 

atendendo ao aumento de custos, aqui estamos a registar um decréscimo de 259 mil euros para 

155 mil euros. De igual  a rúbrica dos programas de utilização para os Centros de Recolha Oficial e 

para as Câmaras Municipais decresce 50%, ou seja, o valor inscrito para 2026 diminui 50%.  

Também nos cuidados veterinários- rúbrica 7.2.33, registamos um decréscimo de  40%, ou seja, 

isto é, as questões concretas que nós perguntamos do plano em análise. Sabemos dos 

investimentos anteriores, mas este Plano apresenta este decréscimo nestas rúbricas. 

Concretamente, pergunto  se pode ceder mais informação sobre os dois projetos 

LIFE:POLINIZAÇORES e AGRILOOP” 

 

Usando da palavra o Sr. Secretário Regional esclareceu: 

 

“Efetivamente não há uma diminuição de 60%,  mas de 40% relativamente a 2025. E justifica-se 

pelo seguinte: em 2024, só 81% da verba disponível para Associações foi utilizada. Este ano, em 

2025, dos três trimestres, apenas 38% da verba foi utilizada. Não vale a pena alocar verba se ela 

não for utilizada -  é tão simples como isto. Se nestas ações e o valor inscrito ultrapassasse os 

100%, faríamos o reforço. E, portanto, é uma questão de racionalização e de ajustamento àquilo 

que são os apoios atribuídos e à efetiva utilização por parte das Associações. Até porque 
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reforçamos a atribuição de verba às associações desde 2021, tendo-se atribuído desde logo  3 mil 

euros, sem qualquer justificação, como tal perante o histórico não temos receio desta limitação. 

É também  importante lembrar, neste contexto,  a possibilidade de as Juntas de Freguesia se 

puderem candidatar, é evidente que o Plano apresenta verba para as Associações e aproveito o 

momento  para mostrar o apreço e reconhecimento a todos que trabalham nestas Associações 

que fazem um trabalho meritório de proteção animal e que dão o seu tempo a esta causa.  

Relativamente Decreto Legislativo Regional (DLR) n.º 36/2023/A, de 20 de outubro - 

comparticipação de despesas com produtos e serviços médico-veterinários para animais de 

companhia na Região, estão inscritos 30 mil euros, porque em 2025, nas ilhas de São Miguel e 

Terceira, apenas três associações: a Associação Animais de Rua, a Associação Recomeço e a 

Associação Ser, se candidataram,  três entidades, perfazendo um total de 67 candidaturas, com 

um valor de compartição de 6.698,27 mil euros. Não é racional atribuir verba, se esta não é 

utilizada, se for necessário far-se-á reforço.  

 

No que diz respeito  às pragas, há  pragas, para além da rola-turca,  são várias as pragas. Há pragas 

novas e há uma praga que nos está a preocupar, principalmente em Santa Maria, - a lagartixa, cuja 

presença  está a subir  em termos de altitude, anteriormente estava confinada à costa e neste 

momento não há substâncias ativas de combate.  Há métodos tradicionais, mas em conjunto com 

Associação Agrícola de Santa Maria, estamos a estudar esta problemática, de forma  a encontrar 

um modo de controlo dessa espécie, que não está presente só em Santa Maria, mas também  nas 

três Zonas Demarcadas, no Pico, nos Biscoitos e na Graciosa, certamente esta alteração terá a ver  

com as alterações climáticas.  

Este ano  a produção de uvas nos Açores passou das mil toneladas,  valor que não se registava 

desde 1995, e também foi um ano de pragas. Quando temos um ano favorável, a produção dá 

para todos, dá para os humanos em termos de alimento e alimentação e dá para as pragas. Ao 

aumento de pragas também devemos associar o desaparecimento de substâncias ativas de 

combate às mesmas. Esta naturalidade existente nos fitossanitários levanta questões de 

dificuldade de combate, mas obviamente que traz segurança para a alimentação humana e 

prevenção na contaminação dos solos.”  

Concluiu: “temos de nos mobilizar quer no campo jurídico, quer no científico, como estamos a 

fazer  por exemplo com o Centro de Biotecnologia da Universidade dos Açores e com Instituto 

Nacional de Investigação Agrária e Veterinária (INIAV), para tentar encontrar novas formas de 

combate perante novos tempos, novas circunstâncias, novas doenças e novas pragas.”  

 

Sobre os projetos LIFE AGRILOOP e LIFE POLINIZAÇORES  o Sr. Secretário Regional informou que  o 
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AGRILOOP corresponde a um investimento de 26 milhões de euros a trinta anos,  para 2026 tem 

uma dotação regional de 800 mil e o POLINIZAÇORES representa um investimento de 2.6 milhões 

de euros a cinco anos, com uma dotação de aproximadamente 150 mil euros para 2026.  O 

primeiro projeto enquadra-se na economia circular e o segundo pretende  aumentar os 

polinizadores nos Açores, porque como se sabe quando  há a presença de polinizadores, a 

produção agrícola aumenta pelo menos 60%., o que é relevante para o futuro dos Açores.  

 

Com esta resposta deu-se por encerrada a presente audição. 

 

CAPÍTULO IV 

SINTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto Legislativo 

em análise. 

O Grupo Parlamentar do PS, emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH não emitiu parecer quanto às Propostas de Decreto Legislativo em 

análise. 

A Representação Parlamentar do PPM emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do PAN , emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário 

quanto às Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP, sem direito a voto, emitiu parecer favorável quanto às Propostas 

de Decreto Legislativo em análise. 

 

CAPÍTULO V 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberou: 
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1) Com os votos a favor do PSD, PPM e com as abstenções, com reserva de posição para 

Plenário, do PS e do PAN, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 

 

2) Com os votos a favor do PSD, PPM e com as abstenções, com reserva de posição para 

Plenário do PS e do PAN, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 

O presente Relatório Sectorial será remetido à Comissão de Economia para seguimento da devida 

tramitação processual, dando assim cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

Madalena, 10 de novembro de 2025. 

 

A Relatora 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 

 

 

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 

 


